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Aflora a crise económica em paralelo
ao esgotamento do modelo energético

As últimas semanas fôrom

generosas em conflitos e mobi-

lizaçons, sem que fosse supe-

rada por isso a pobreza das

ideias. A greve dos transportis-

tas patenteou os primeiros

efeitos da crise do petróleo,

mas nengures apareceu umha

reivindicaçom geral que

pudesse mobilizar os sectores

sociais desfavorecidos para a

superaçom do panorama. Os

danificados pedem ‘atençom

governamental’ para o seu pro-

blema particular, enquanto as

diferentes facçons da classe

política autonomista rivalizam

a ver quem acelera mais inten-

samente o crescimento econó-

mico. NOVAS DA GALIZA forne-

ce apontamentos para navegar-

mos na crise que aí vem. Na

globalizaçom que padecemos, as

origens dos processos situam-se a

milhares de quilómetros. Assim

acontece com o turbilhom que

estamos a enfrentar. As galegas e

os galegos estamos a padecer

umha crise do mercado hipotecá-

rio estadounidense. A oferta mas-

siva de hipotecas fornecida polos

bancos atingiu famílias que nom

estavam em condiçons de pagá-

las. Quando acontece desta

maneira, os bancos vendem os

títulos hipotecários nos mercados

financeiros internacionais, fazen-

do das dívidas familiares um

grande negócio. O abalo da eco-

nomia do petróleo vem incendiar

ainda mais a situaçom. Vivemos

os momentos terminais de um

ciclo de crescimento louco basea-

do na utilizaçom acelerada dos

combustíveis fôsseis. Chega ‘o

pico do petróleo’, esgotárom-se

mais de metade das reservas

mundiais de crude. / Pág. 14
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Começam a perceber-se as
consequências da massificaçom
dos telefones móveis
A telefonia móvel experimen-

tou um crescimento súbito na

última década – ultrapassando

o número de celulares o de

habitantes – que nom só revo-

lucionou em certa medida os

modos habituais de relaciona-

mento social, senom que

representou umha prolifera-

çom caótica das redes de tele-

comunicaçom e a multiplica-

çom da poluiçom electromag-

nética. Cada vez mais colecti-

vos e assembleias vicinais se

organizam, um pouco por toda

a parte na Galiza, para enfren-

tar a instalaçom de antenas de

telefonia móvel perto das

casas, em prevençom do risco

de poluiçom provocada polas

ondas electromagnéticas, des-

denhado polas grandes empre-

sas mas analisado em vários

estudos científicos, e presumi-

velmente responsável por boa

parte do aumento dos casos de

cancro entre a populaçom.

Assim, as instituiçons adoptam

posiçons contraditórias, mas em

geral complacentes com as gran-

des empresas, enquanto boa

parte da comunidade científica

exibe já dados contundentes.

Ainda que o consenso mediático

exclua qualquer perigo real, som

muitos os vizinhos alarmados

perante o aumento dos casos de

cancro em zonas próximas das

antenas, e muitos os que pene-

tram na linguagem científica para

encontrar poderosos argumentos

para se organizarem. / Pág. 11
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É
uma forma de manche-

te que vêm praticando

os meios há tempo e

que poucas vezes levanta críti-

cas ou protestos, talvez por-

que os afectados não possuem

voz. São esses cabeçalhos em

que os homens e as mulheres

“do país” aparecem diferen-

ciados de outros homens e

mulheres como são os rome-

nos, os albaneses, os marro-

quinos, os equatorianos, os

colombianos, os chineses ou

qualquer um que não tenha

nascido no lugar onde o jorna-

lista que escreve ou a televi-

são que emite tenha a sua

razão social.

Haverá qualquer diferença

importantíssima para o leitor que

procura a informação entre saber

se a charcutaria foi roubada por

um romeno, um marroquino ou

um gatuno autóctone, embora

seja difícil perceber qual seja. Se

uma mulher é violentada, se um

homem é assaltado com uma

faca, se uma banda de delinquen-

tes está a extorquir os moradores

de qualquer bairro, tanto faz que

estes tenham denominação de

origem, ou sejam importados

com ou sem papéis de garantia.

Porquê então esta insistência em

nos informar em pormenor do

irrelevante? Eu, sempre descon-

fiada, dei em pensar que se trata-

va de uma manobra sorrateira

para nos prevenir contra os

estrangeiros, que parecem vir aos

nossos países com a única missão

de nos importunar e encher os

nossos cárceres, que até ao

momento de eles chegarem esta-

vam vazios e por eles deambula-

vam aborrecidos os carcereiros

sem saberem em que empregar o

seu tempo. Lia então com olhos

afiados as páginas de crimes ten-

tando confirmar a minha hipóte-

se. É o que costumamos chamar

preconceito e remedeia-se ape-

nas com conhecimento. Depois

de muito ler compreendi um

bocado melhor estas manchetes e

reparei que os romenos e colom-

bianos, para além dos albanoko-

sovares e outros muitos não eram

apenas os sujeitos activos de

acções terríveis, mas também as

sofriam. Comprovei assim que as

escravas sexuais procedem habi-

tualmente do Brasil e a Roménia,

que os mortos pela ETA no aero-

porto de Madrid eram equatoria-

nos, que os mortos na fronteira

de arame farpado de Melilha são

marroquinos, que os afogados

nas costas do Mediterrâneo são

subsarianos, e assim uma casuís-

tica interminável em que o títu-

lo levanta como uma alarme

entre o leitor e a informação essa

circunstância mínima do gentíli-

co. Eis precisamente a sua fun-

ção, criar distância: se o gentíli-

co é longínquo o sujeito distan-

cia-se de nós, converte-se em

intruso. Se agride, a sua agres-

são aparece mais grave. Se é víti-

ma, o sofrimento é menor por-

que não é “dos nossos”. O que

estou a questionar e censurar

então é a necessidade do gentíli-

co na manchete, na letra grande,

na frase introdutória. Eis onde

nasce o seu carácter virótico.

Acontece que eles se convertem

em doença que se propala nas

nossas línguas. Das nossas lín-

guas vai aos poucos instilando-

se para o pensamento, do nosso

pensamento para os nossos hábi-

tos e costumes e um dia qual-

quer lemos quase sem pestane-

jar que a Europa, que somos nós,

poderá privar de liberdade os

imigrantes durante 18 meses,

mesmo se menores de idade,

mesmo em cárceres comuns,

sem mais motivo que o de serem

imigrantes, ignorando os direi-

tos humanos, e calamos. Ficamos

vacinados, imunizados.

Imunizam a nossa sensibilidade

contra o sofrimento das pessoas

que moram entre nós, no tercei-

ro andar, no porta do lado, na

janela de em frente. 

Primeiro assinalamos a sua

procedência. Passado um

tempo, são apenas imigrantes,

são ‘os outros’ que não somos

nós. Depois, na saca comum

dos marginados, não damos

mais por eles. 
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O PELOURINHO 
DO NOVAS

Se tens algumha crítica a fazer, algum

facto a denunciar, ou desejas transmi-

tir-nos algumha inquietaçom ou

mesmo algumha opiniom sobre qual-

quer artigo aparecido no NGZ, este é

o teu lugar. As cartas enviadas deve-

rám ser originais e nom poderám

exceder as 30 linhas digitadas a com-

putador. É imprescindível que os tex-

tos estejam assinados. Em caso con-

trário, NOVAS DA GALIZA reserva-se o

direito de publicar estas colaboraçons,

como também de resumi-las ou

estractá-las quando se considerar

oportuno. Também poderám ser des-

cartadas aquelas cartas que ostenta-

rem algum género de desrespeito pes-

soal ou promoverem condutas antiso-

ciais intoleráveis. 

Endereço: ppelourinho@novasgz.com

QUANDO A DERIVA
NOS LEVA A ESPANHA 

O Sindicato Labrego Galego-

CCLL nasce da necessidade de

auto-organizaçom dos labregos e das

labregas, com referente ideológico

claro e direcçom política clara,

enroupado na sua família política: o

nacionalismo popular galego.

Para entender que motiva a nova

estratégia do SLG há que ter em

conta umha série de factores.

A queda do Muro de Berlim, e a

crise ideológica surgida com a des-

apariçom do chamado socialismo

real, originou umha autêntica crise

existencial em muitos militantes da

esquerda. O SLG nom ficou livre

dela. A perda de referências que

contrapor ao neoliberalismo fijo

pensar alguns que o modelo de orga-

nizaçom em torno de partidos e sin-

dicatos estava caduco, e que vinham

novos tempos onde ONG’s e organi-

zaçons autoproclamadas ‘antissiste-

ma’ seriam as articuladoras da ‘nova

esquerda’. Neste contexto em que a

contradiçom principal é ‘sistema’ vs

‘antissistema’, a contradiçom histó-

rica centro-periferia (Espanha-

Galiza) passa para um segundo

plano. No seio deste movimento,

com indivíduos desorientados, dis-

postos a renegar de todo o que chei-

re a ‘sistema’, e como já figera o hip-

pismo nos anos sessenta, chegou-se

à conclusom de que a essência do

género humano está no indígena, no

‘homem primitivo’, que vive sem as

ataduras do capital preocupado uni-

camente pola sua sobrevivência no

mundo idílico de tradiçons milená-

rias e interactuaçom com a natureza.

O movimento indígena surge na

América como movimento de

emancipaçom nacional face ao

imperialimo ianque e aos seus

governos títeres do centro e sul do

continente, com referências claras

no socialismo cubano e em figuras

históricas como Simón Bolivar.

Mas o movimento indígena tam-

bém tem a sua doença infantil: o

indigenismo.

O facto de que sociedades intei-

ras fagam frente ao imperialismo

para construir novas sociedades, fai

com que alguns e algumhas desen-

cantados copiem mimeticamente

os aspectos ‘folclóricos’ do movi-

mento indígena e os importem aos

seus países. De maneira grosseira

tenta-se concluir que a luita de

umha camponesa do altiplano boli-

viano é a mesma que a de umha

labrega da Límia: mas enquanto

um pratica umha agricultura de

subsistência e autoconsumo,  o

outro tem que produzir alimentos

para a sua comercializaçom. 

Estamos a viver umha etapa de

"neo-ruralizaçom", em que o discur-

so  indigenista tem importante

pegada. Os neo-rurais (antes advo-

gados, economistas, desenhadores

gráficos...) desprezam os labregos

tradicionais, ficam com o "folclóri-

co" do agro e tentam viver na "Casa

de 1906", mas com subsídios: as suas

microexploraçons focadas ao auto-

consumo nom dam rendimentos

para suster umha família, como eles

mesmos reconhecem.

Estas duas chaves, sem serem

únicas, servem para entender a

confusom do Sindicato e a perda

do seu papel referencial no País.

Essa perda de identidade para "nos

globalizarmos", o repúdio dos

modelos formais de organizaçom,

e, por extensom, da família nacio-

nalista, levam o Sindicato a botar-se

ao colo de outras estruturas e orga-

nizaçons, como COAG, que sim

que tenhem claros os seus objecti-

vos: centralizar o sindicalismo agrá-

rio do Estado espanhol, rendendo o

Sindicato, e com ele o agro galego,

aos interesses do PSOE, que é

quem governa a COAG, desmon-

tando a alternativa nacional e

nacionalista para o agro galego.

Gabriel López, do SLG e do

Encontro Nacional Labrego 

A manchete vacina 
PAULA SAN VICENTE

“SE O GENTÍLICO É LONGÍNQUO O SUJEITO DISTANCIA-SE DE NÓS, CONVERTE-
SE EM INTRUSO. SE AGRIDE, A SUA AGRESSÃO APARECE MAIS GRAVE. SE É

VÍTIMA, O SOFRIMENTO É MENOR PORQUE NÃO É “DOS NOSSOS”. O QUE ESTOU
A QUESTIONAR E CENSURAR ENTÃO É A NECESSIDADE DO GENTÍLICO NA

MANCHETE, NA LETRA GRANDE, NA FRASE INTRODUTÓRIA”
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A
crise económica no sector

imobiliário afectou em

cheio as caixas de crédito,

que olham de esguelha umhas

para as outras com casos alarman-

tes de morosidade (cresceu 47%

num ano) e receios nos emprésti-

mos e hipotecas. Só fai falta ir ao

banco pedir umha hipoteca para

ver as exigentes condiçons que

proponhem. Que estám em crise

também o demonstram os indi-

cadores do mercado: quedas con-

tínuas no valor do Banco Pastor,

possíveis problemas de liquidez

em Caixa Galicia (segundo

denunciou a CIG)... ainda que

outras bancas, como Caixanova,

sabem mover-se e colocar-se num

outro novo sector que convida à

especulaçom: o energético.

Caixanova já quer montar a sua

empresa para concorrer no con-

curso eólico sem ter em conta

como sócios lastros já antigos,

quer dizer, construtoras amigas

há menos de uns meses.

O interesse polas energéticas

promove a especulaçom, onde

entram umha série de empresas

a puxar por umha procura futura,

portanto fictícia, que incha

umha nova bolha económica da

qual os governos som parte cul-

pada. A especulaçom promove-

se neste momento com a alta de

preços que assegurem benefício

no sector: supressom da tarifa

nocturna, subida da tarifa eléc-

trica... Mas o encarecimento da

energia também tem que ter um

correlato na estratégia política

que desenha a estratégia econó-

mica, ou ao contrário?

Nom vaiamos ainda ao campo

político; reparemos nas energéti-

cas. Reparastes nas campanhas

em prol das renováveis que ami-

úde saem na publicidade de tele-

visons, jornais ou rádios?

Iberdrola, Repsol, Endesa…

Enfiemos isto com a crise no sec-

tor imobiliário e com a necessi-

dade de gerar mercado no sector

energético e, vê-l’aí!

O campo político. Os ‘gesto-

res’ da política espanhola e

galega consideram que só a rea-

bilitaçom da economia, por

meio das ajudas às empresas e

promovendo novos lugares para

o investimento, pode ser a

soluçom, em vez de fazerem

políticas que facilitem o trans-

curso da crise para as famílias

trabalhadoras que perdem

poder aquisitivo no contexto de

alta de preços de bens de con-

sumo, que nunca vem a ser o

mesmo que o IPC empregado

como base na negociaçom sala-

rial. Porque nom é aumentado o

imposto de sociedades e modi-

ficada a política arrecadatória

acrescentando a fiscalidade nos

salários mais altos, para assim

aumentar o salário mínimo ou

as pensons? Porque nom é

derrogado o pacto de conten-

çom salarial assinado polo sin-

dicalismo vertical? Porque nom

se descentraliza o IRPF para

assegurar umha maior estabili-

dade em cada autonomia (no

caso nosso, naçom)? Mas este é

outro assunto.

Dixemos que os ‘gestores’ ten-

hem que acomodar o empresaria-

do e, percebendo-o nessa medi-

da, podemos entender o Plano

Eólico da Conselharia da

Indústria, a volta ao debate a

nível europeu das nucleares, as

previsíveis construçons de uni-

dades de biocombustíveis,

ENCE… dam-lhes terreno onde

especular porque disso se trata:

gerar mais lucro, mais para eles

porque eles devem ser quem nos

dem trabalho. À volta dessa

mecánica irracional gira o siste-

ma. E o benefício nosso?

Por todo isto, a Frente Popular

Galega (FPG) decidiu levar à rua

umha campanha de denúncia

com o lema “Produçom energéti-

ca. Lucro colonial” pois conside-

ra-se que o esgotamento das nos-

sas matérias primas irá em

aumento a par do abandono por

parte do nacionalismo da reivin-

dicaçom de umha terra sem

exploraçom nem espoliaçom.

Será de novo o povo galego quem

saia minguado de toda esta léria

porque nem postos de trabalho

cria, nem há benefício que reper-

cuta em nós. 

O
esforço por  apanhar  o  “voto  cen-

t r i s t a”  é  no  fundo  o  e s fo rço  po r

extender a despolitizaçom genera-

l izada.  Nas suas ladainhas constantes,  a

classe política autonomista exalta o equi-

l ib r i smo  e  a  conc i l i a çom soc i a l :  nem

naçons ,  nem c l a s ses ,  nem inte res ses

divergentes.  Apenas partidos que falam e

trabalham “para todos nós.”

Mas quem somos “nós”? As últimas décadas,

que vírom assistir ao crescimento deste centris-

mo rampante, fôrom às dumha reorganizaçom

empresarial sem precedentes, acompassada aos

ritmos do reparto partidário. Na Galiza moderni-

zada e neoliberal, os dirigentes nom querem ser

a excepçom da Europa. Por trás do flamante bipa-

tido, ergue-se um poderoso lobby que, com efei-

to, tampouco tem problema por se declarar apo-

lítico e centrista: se vam bem os negócios, para

que preocupar-se com as cores das bandeiras.

Por umha das reiteradas ironias da história, um

nacionalismo que madurara nas luitas populares

contra o desarrolhismo energético, sepulta-se

nos braços dos que mandárom sempre. Dirá-se

que estas velhas elites, agora, som galeguistas e

tenhem querências verdes. “Galeguistas” fôrom-

no sempre, se por galeguistas entendemos a von-

tade de ter gestores indígenas dos negócios

caseiros; e verdes também o som, desde que o

capitalismo que aí vem será ecologista no seu

centro de serviços, e tam sujo e depredador como

sempre nas periférias do planeta. A Galiza terá

“cidades sostíveis” conectadas por AVE e autoes-

trada, grandes conurbaçons motorizadas, e um

rural de museu para turistas europeus e transna-

cionais da energia.

UM ‘LOBBY’ PARA

O CENTRISMO

PEPE CARREIRO
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REDACÇOM / A abertura de um

centro social autogerido na Estrada

continua a dinámica aberta ao

longo do País de criaçom de espa-

ços livres. O Espaço Aberto

‘Kenkeirades’ inaugurava no pas-

sado dia 6 de Junho as suas instala-

çons no número 9 da rua Pérez

Viondi, com o objectivo de dina-

mizar o tecido sócio-cultural da sua

área e da Galiza, recuperar o patri-

mónio local, fomentar actividades

desportivas e ceder os seus servi-

ços às pessoas e colectivos que os

precisarem. No fecho desta edi-

çom ainda tinham por decidir o

nome do local, para o que conta-

vam com as propostas ‘As sete

estrelas’ e ‘Setestrelo’.

O nome do colectivo promotor,

‘Kenkeirades’, foi o pseudónimo

que utilizou Manuel Garcia Barros,

um escritor estradense retaliado na

Guerra Civil. Escolhêrom esta

denominaçom tanto para recupe-

rar a figura do escritor como pola

“amplitude que tem dito nome”,

em palavras de Íria Calvelo, inte-

grante do Espaço Aberto.

Abrem as suas portas às sextas-

feiras, sábados e domingos a partir

das 19 horas e pretendem dar

forma a “um espaço de comunica-

çom aberto a todo tipo de propos-

tas culturais e sociais”.

Actualmente contam com a

exposiçom “Navegando cara o

Sul”, que liga visualmente territó-

rios banhados polo Atlántico, das

comarcas relacionadas com o

Minho e o Ulha até as terras africa-

nas do Senegal. Tenhem prevista a

organizaçom de diferentes roteiros

e excursons, ciclos de cinema e jor-

nadas multiculturais. Trabalham

na criaçom de um serviço de

biblioteca, diferentes obradoiros e

exposiçons.

Terceira sentença do
Tribunal Superior
considera ilegal a
fábrica de Reganosa 

Comarca de Taveirós já conta com o seu centro social

REDACÇOM / A nova sentença

do Tribunal Superior de

Justiça da Galiza (TSJG) inva-

lida a requalificaçom dos terre-

nos onde está localizada a cen-

tral regasificadora aprovada

pola Cámara Municipal de

Mugardos perante a inexistên-

cia na altura da preceptiva

Declaraçom de Impacto

Ambiental. A venda deste

espaço significou lucros supe-

riores aos 30 milhons de euros

para a empresa Florestal del

Atlántico, anterior proprietá-

ria, que está integrada no

grupo empresarial do máximo

promotor da Reganosa,

Roberto Tojeiro Díaz.

O presidente do Comité

Cidadao de Emergência,

Manuel Rodríguez, reclamou da

Junta o acatamento da sentença

com a conseguinte retirada dos

recursos interpostos perante o

Tribunal Supremo em defesa do

projecto empresarial.

Consideram que no caso de se

produzir um acidente na ria de

Ferrol a Junta seria co-responsá-

vel por amparar a empresa e

nom desenvolver medidas pre-

ventivas. Apontam que a tercei-

ra sentença contra a Reganosa

do TSJG ratifica a “corrupçom

político-financeira” que envol-

veu desde o início a planifica-

çom e construçom da central.

Se a sentença judicial fosse

aplicada, estariam em ques-

tom as licenças obtidas polo

conglomerado empresarial

para construir a regasificadora

e pô-la a funcionar.

Arquivam ‘Operaçom
Castinheira’  mantendo
outros processos contra
independentistas
REDACÇOM / O Ministério Fiscal

decidiu finalmente solicitar o arqui-

vamento do sumário derivado da

‘Operaçom Castinheira’ pola qual

foram detidos 11 independentistas

em 2005 ao considerar que nom exis-

tem provas suficientes para julgar os

militantes polos delitos genéricos

que a Guarda Civil lhes tinha atribu-

ído. O magistrado Santiago Pedraz

procedia a arquivar o processo no pas-

sado dia 19 de Junho.

A notícia transcendeu através das

páginas de La Voz de Galicia sem

que as próprias pessoas processadas

tivessem recebido nengum tipo de

notificaçom oficial. As páginas deste

mesmo diário anunciavam meses

atrás a abertura de outro sumário por

parte de Teresa Palacios que estaria a

instruir nesta altura Fernando

Grande-Marlaska, neste caso sem

difundir contra que sectores do inde-

pendentismo iria dirigido. E conti-

nua também aberto e pendente de

julgamento o processo contra Ugio

Caamanho e Giana Gomes, assim

como o mais recente contra Santiago

Vigo e José Manuel Sanches.

Pola parte da AMI, organizaçom

contra a que estava destinada a

‘Operaçom Castinheira’, consideram

que o único objectivo deste processo

era o de obter “informaçom sobre o

independentismo que só com assal-

tos em moradas e centros sociais e

criando um clima de tensom acorde

ao espectáculo se pudo ter feito”. Por

sua vez, Ceivar enquadra o arquiva-

mento nas “consideraçons político-

repressivas que maneja neste

momento o Executivo espanhol”

para frear o desenvolvimento do

movimento independentista. 

REDACÇOM / O nome galego do país

poderá ser proscrito do ámbito ofi-

cial aonde tinha sido levado polo

Bloco desde que esta frente acedeu

ao governo de Sam Caetano. O últi-

mo capítulo da polémica

Galiza/Galicia começara em 2003,

com a aprovaçom de umha reforma

normativa que estabelecia as termi-

naçons -zo e -za como formas correc-

tas das palavras patrimoniais que até

entom figuravam nas Normas

Morfológicas e Ortográficas do

Idioma Galego (ILG-RAG) como -

cio e -cia. A esse grupo de palavras

pertencia a palavra Galiza, mas ao

contrário de grazas e espazo, para o

nome do país foi permitido o uso das

duas formas concorrentes (Galicia e

Galiza), evitando-se assim a mudan-

ça do nome ‘oficial’ do País. Com a

chegada do Bloco à Junta, este parti-

do passou a usar a forma Galiza nos

escritos oficiais das suas conselha-

rias (excepto quando fazia parte da

imagem corporativa), provocando

dissensons com os departamentos

dirigidos polo PSOE, que por sua

vez se recusavam a introduzir outras

mudanças aconselhadas pola refor-

ma normativa. Foi essa a razom pola

qual a conselheira de Cultura, Ánxe-

la Bugallo, solicitou um ditame da

Real Academia Galega para resol-

ver o conflito, iniciativa de difícil

compreensom quando a resposta

da instituiçom académica era mais

do que previsível, e como se espe-

rava, a RAG resolveu a favor de

Galicia, excedendo claramente as

suas competências e mesmo con-

tradizendo o seu próprio texto nor-

mativo. As reacçons críticas com a

Real Academia Galega nom tardá-

rom em aparecer no ámbito nacio-

nalista, e Carlos Callón, presidente

d’A Mesa, e Bieito Lobeira, depu-

tado do BNG, acusárom a

Academia de pronunciar-se neste

tema quando “guarda noutras oca-

sions clamorosos e cúmplices silên-

cios”. No entanto, as conselharias

nacionalistas nom se expressárom

com esta contundência, e a consel-

heira da Cultura assegurou que res-

peitariam a decisom da RAG. 

Lobeira a favor dos subsídios a 

jornais reintegracionistas 

Na seqüência desta polémica, o

deputado nacionalista também criti-

cou a política de ajudas de

Presidência e pediu que os jornais

que nom usam a normativa oficial

também podam solicitar subvençons,

reclamaçom que foi imediatamente

rejeitada por Fernando Salgado,

secretário geral de Comunicaçom.        

Conselharias
em poder do BNG
poderám deixar
de usar ‘Galiza’ 
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10.05.2008

Espaço aberto, nova força política

no seio do BNG. 

12.05.2008

Operário morto numha padaria de

Rutis (Culheredo) depois de des-

falecer por causas desconhecidas.  

13.05.2008

PSdeG e BNG aprovam Lei da

Minaria, que pretende regularizar

as canteiras ilegais. 

14.05.2008

Emilio Pérez Touriño, presidente

da Junta, reconhece a existência

de um “deterioro importante” nas

instalaçons ferroviárias galegas,

mas atribui-o a “anos de abando-

no”. 

15.05.2008

Federaçom de Associaçons Vici-

nais de Lugo soma-se à escalada

racista propondo um recensea-

mento de ciganos e imigrantes,

para controlar a nova entrada de

pessoas destes colectivos na

cidade. 

16.05.2008

PGOM de Vigo é aprovado na sua

prática totalidade. María José

Caride, conselheira da Vivenda,

considera “justificado” um plano

que prevê mais do dobro de habi-

taçons. 

17.05.2008 

Por volta de 10.000 pessoas mani-

festam-se em Compostela na

defesa do galego. O protesto, no

ano dos ataques bilingües, é o mais

numeroso dos últimos tempos. 

18.05.2008

À noite, alguém pinta esvásticas,

cruzes e mensagens como “Nom

integraçom” arredor das casas de

duas famílias ciganas do Vao realo-

jadas em Caritel. Além disso, cor-

tam-lhes a luz. 

19.05.2008

Um trabalhador morto depois de

ficar preso por uns troncos. 

CRONOLOGIA

Atacam o carro do vice-presidente de
‘Galicia Bilingüe’ dentro da sua garagem
REDACÇOM / O carro particular

do vice-presidente do colecti-

vo ‘Galicia Bilingüe’, José

Manuel Pousada,  foi atacado

na madrugada de 13 de Junho

na sua garagem em Vigo por

parte de pessoas desconheci-

das que o cobrírom com pintu-

ra vermelha e amarela, partí-

rom o seu vidro frontal e dei-

xárom umha nota em que

podia ler-se “Bilingüísmo e

colonialismo espanhóis: fora

da Galiza”. Os meios de comu-

nicaçom relacionárom o ata-

que com vídeo de desenhos

animados realizado pola orga-

nizaçom juvenil AMI em

denúncia das actividades do

citado colectivo, que conside-

ram “ultra-espanholista”.

Neste vídeo censura-se o “pro-

cesso de etnocídio que asso-

ciaçons como ‘Galicia

Bilingüe’ estám a liderar”.

Por volta de um centenar de

pessoas concentravam-se no

passado dia 17 de Junho em

Vigo para solidarizar-se com

José Manuel Pousada, entre as

quais se encontravam o líder

do PP da Galiza Alberto

Núñez Feijoo e a ex-presiden-

ta autárquica Corina Porro. O

acto foi contestado a escassos

metros por perto de trinta pes-

soas que proferírom palavras

de ordem como “Bilingüísmo

é colonialismo”. Em todo o

momento, os manifestantes

antiespanholistas estivérom

separados da convocatória ini-

cial por agentes da polícia local

e da nacional espanhola. 

Nova dose de confusionismo

mediático ao redor das

sabotagens independentistas 

Os meios empresariais conti-

nuam a marcar propositadamen-

te a consideraçom das sabota-

gens independentistas no nosso

país, sem consultarem nunca as

fontes de movimentos sociais, e

recorrendo sempre a dados das

esquadras policiais e do

Ministério do Interior.

Pouco depois de um ataque

com pacote-bomba a umha imo-

biliária viguesa, vários cabeçalhos

galegos desenvolviam informa-

çons confusas relacionadas com a

resistência galega. Na primeira

delas, advertia-se de umha supos-

ta “compra de material explosi-

vo” de militantes galegos em can-

teiras portuguesas, gorada pola

guarda civil. Em nengum

momento se citavam fontes, e a

notícia nom tardou em ser des-

mentida pola própria Delegaçom

do Governo. De maneira aparen-

temente casual, outros cabeçal-

hos informavam do desdobra-

mento na Galiza de agentes che-

gados de Espanha para “combater

o independentismo radical”. A

notícia revelava que os colectivos

sociais que trabalham na legalida-

de também som alvo policial, con-

firmando a tónica dos últimos

tempos no Estado espanhol.

Porém, nom reparava na pouca

‘actualidade’ da informaçom, pois

na Galiza trabalham grupos de

informaçom anti-independentis-

tas polo menos desde o ano 2001.

Nengum meio empresarial

espanhol fijo mençom, semanas

mais tarde, à agressom que o

preso galego Santiago Vigo

sofreu em Aranjuez, por parte

de quatro carcereiros. Apenas a

imprensa voluntária e naciona-

lista, nomeadamente na rede,

recolheu o caso. 

O carro foi pintado com as cores amarela e vermelha da bandeira espanhola

REDACÇOM / A organizaçom

independentista NÓS-UP

enviou no passado 13 de Maio

umha carta a vários colectivos de

carácter soberanista propondo

umha reuniom, em regime de

autoconvocatória, para estudar a

hipótese de apresentar-se unidos

às próximas eleiçons autonómi-

cas. Manifestárom “renunciar a

qualquer protagonismo” no pro-

cesso, e chegado o momento

“nom porá sobre a mesa mais

condiçons que aquelas que

unem as entidades a que se diri-

ge: o carácter soberanista, anti-

capitalista e antipatriarcal”. A

razom da iniciativa está, segundo

esta organizaçom, na necessida-

de de umha alternativa à “decep-

cionante política do bipartido à

frente da Junta da Galiza, cada

vez mais contestada por sectores

populares mui diversos”.  A orga-

nizaçom soberanista procurava

“evitanr a dispersom das forças

comprometidas com os interes-

ses da maioria do povo galego”.

Por parte da agrupaçom inde-

pendentista Espaço Irman-

dinho resolvia-se em 6 de Junho

rejeitar a proposta por considerá-

la umha “antítese” da concep-

çom que sostenhem a respeito

da participaçom independentis-

ta no campo eleitoral. Defendem

que a participaçom nas eleiçons

“deve associar-se a projectos e

estratégias de certo alcance”

cimentadas sobre “a discreçom,

os climas de confiança e respeito

mútuo, o diálogo e o acordo mul-

tilateral prévios dos agentes”.

Fam um chamamento a centrar

as energias actuais nas “respostas

conjuntas às agressons reais e

imediatas” e à construçom nacio-

nal, para edificar um “movimen-

to de libertaçom nacional e social

que seja realmente merecedor

desse nome”. A FPG ainda nom

manifestou nenhum tipo de pro-

nunciamento público em rela-

çom à proposta.

A proposta de
unidade para
as eleiçons
de 2009 nom
vai adiante
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20.05.2008

Umha rebarbadora corta o pescoço

de Carlos Angueira, operário de

Automociones La Junquera, em Vila

Garcia, enquanto estava a trabalhar.

Modesto González, marinheiro de

Baiona, morre em águas do Índico,

perto de Mayotte. 

21.05.2008

Marina Atlántica, construtora do

complexo residencial de Massó,

recebe umha carta com um explosi-

vo que é desactivado. 

22.05.2008

Por volta de 200 escolares de Ordes

participam de um acto militarista no

“Dia das Forças Armadas” organiza-

do pola Cámara municipal.

23.05.2008

Falece J.A.C.M., trabalhador da

empresa elevadora Rama, ao ficar

preso numha máquina elevadora em

Puxeiros (Mós).

24.05.2008

Marinheiro cubano do barco porta-

contentores “Macarena 2” falece

em Marim ao receber um golpe de

um pistom.

25.05.2008

Manuel Vázquez, conselheiro do

Meio Ambiente, no dia da  manifes-

taçom de “A ria nom se vende”, res-

ponde a este colectivo afirmando

que “um ecologista tem que pedir

umha política de máximos, mas nós

nom somos ecologistas, somos o

governo”

26.05.2008

A.J.M.M., trabalhador português,

converte-se no quarto morto do fim-

de-semana nos trajectos de operá-

rios entre Portugal e a Galiza. A

sexta, três compatriotas seus morre-

ram ao chocar contra um camiom.

27.05.2008

Por volta de 50 indigentes manifes-

tam-se polas ruas de Vigo reclaman-

do umha política de realojos que

acompanhe os despejos das casas

em que habitavam.

28.05.2008

María José Caride, conselheira de

Política Territorial, perante as críti-

cas das construtoras pola lei de cos-

tas pede "tranquilidade ao sector

imobiliário, porque desse meio qui-

lómetro em diante tenhem muito

por fazer".

29.05.2008

Armadores cortam a ponte dos

Santos entre Riba d’Eu e Castro

O seu colectivo, ao contrário de

outras organizaçons que secun-

dárom a greve, representa autó-

nomos e pequenas empresas.

Surgiu na Galiza e chegou a todo

o Estado em mui pouco tempo.

Como conseguírom organizar-se

e coordenar-se?

O certo é que se trata de umha

experiência inédita no sector.

Organizamo-nos em só trinta

dias. A Plataforma nasceu na

Galiza no passado dia 23 de

Novembro. Porém, até Maio

nom pudemos legalizá-la. No

salto ao ámbito estatal consegui-

mos unir-nos porque existem

umha série de graves problemá-

ticas que nos som comuns, nom

só o gasóleo, como se tem dito,

mas a necessidade de áreas de

descanso e outras. Logramos

algo que nom conseguiram as

associaçons tradicionais, que por

acomodamento acabárom por se

converter em estruturas obsole-

tas que só se preocupam por

manter os seus directivos. 

A paralisaçom estivo cheia de

incidentes, com detençons de

transportistas por parte das for-

ças e corpos de segurança do

Estado, agressons de piquetes

aos profissionais que nom secun-

dárom a mobilizaçom ou destro-

ços a camions, entre outras. O

que tem a dizer quanto a isto?

Nós, ao menos a Plataforma,

nem admitimos nem admitire-

mos a violência. Nos meios

falou-se muito em que houvo

casos em que se violou o direito

de alguns trabalhadores a nom

aderirem ao protesto. Mas nom

se falou de que, ao mesmo

tempo, se conculcou massiva-

mente o nosso direito à livre cir-

culaçom, mandando-se, por

exemplo, mais de 25 mil agentes

para evitar a nossa chegada a

Madrid. 

Dizem que representam a maio-

ria do sector, mas o Governo

espanhol nom os reconheceu em

nengum momento como interlo-

cutores...

Os autónomos e as pequenas e

médias empresas somos a maioria

deste sector, ao redor de 90%, o

que significa mais de cem mil

transportistas. Porém, o Governo

espanhol ignorou-nos, e a triste-

mente famosa ministra

Magdalena Álvarez dixo que nom

representávamos ninguém, que

éramos «umha minoria». Curiosa

minoria devemos ser se o

Ministério do Interior mandou

mais de 25 mil agentes para para-

lisar a nossa marcha cara a Madrid! 

Qual foi o vosso relacionamen-

to com as outras organizaçons,

que sim fôrom consideradas

como interlocutoras válidas

polo Executivo estatal?

Nom houvo qualquer relacio-

namento, porque a

Plataforma é a antítese delas,

as «estruturas obsoletas» das

quais lhe falava antes. Já em

2005 houvo umha greve

muito grande, e essas organi-

zaçons mal-vendêrom os

transportistas assinando acor-

dos que ficárom em papel

molhado. Contodo, acho que

é o momento de recomeçar-

mos, de esquecer, de tender a

mao e de trabalhar de novo

para solucionarmos os proble-

mas do sector. 

As principais organizaçons sin-

dicais negárom-vos o apoio por

considerarem que se tratava de

umha mobilizaçom patronal,

que nom atendia aos problemas

dos trabalhadores.

Os sindicatos nom tenhem

nem arte nem parte nisto,

porque é verdade que somos

empresários e, claro, nom

olham com simpatia que a

gente se mova sem tê-los em

conta. Respeitamos as suas

opinions, mas é claro que nom

as partilhamos. Somos empre-

sários, mas arruinados, e por

isso nos mobilizamos. 

A greve acabou quase às suas

semanas, mas a situaçom do sec-

tor é a mesma que ao início, ou

talvez pior. Qual é o panorama

imediato?

É verdade, nom conseguimos

nada. Decidimos desconvocar os

protestos para evitarmos mais

confrontos e a radicalizaçom do

conflito, mas nom renunciamos

às nossas reivindicaçons. Já volta-

mos a solicitar ao Governo espan-

hol que nos receba. Porém, somos

muito cépticos, porque o Estado

já nos enganou em 2005, como

quando prometeu umha área de

descanso na A-6 à altura do Corgo

e ainda nom se colocou nem a

primeira pedra! E agora vem a

conselheira Caride e promete

mais áreas de descanso... Como a

do Corgo? A conselheira também

falou de criar um Observatório do

Transporte. Mais um? Se já nom

funciona o que temos hoje, o

estatal! Isso nom serve para nada,

mais do que para gastar milhons e

milhons em manter estômagos

agradecidos e tirar algum estudo

encarregado a Madrid. Os nossos

problemas som outros muito

diferentes. 

António Llanos, porta-voz da Plataforma em Defesa do Transporte 

“As associaçons tradicionais acabárom
por se converter em estruturas obsoletas que
só se preocupam dos seus directivos” 

HELENA IRÍMIA / A 7 de Junho iniciou-se

formalmente a paralisaçom dos transportes

por estrada de todo o Estado espanhol que

finalizou quase às duas semanas, no dia 19.

Convocado por umha organizaçom até

entom desconhecida, a Plataforma em

Defesa do Transporte, aderirom ao protesto

algumhas das grandes organizaçons que

conformam o patronato no ámbito estatal.

Ainda que nos meios generalistas só se

apresentasse como motivo dos protestos a

subida dos combustíveis, na Plataforma

asseguram que essa só foi umha das razons,

mas que o sector tem muitas outras proble-

máticas que levam anos sem soluçom. Do

Novas da Galiza quigemos conhecer a valo-

rizaçom do porta-voz desta organizaçom, o

luguês Antonio Llanos Alonso. 
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Pol em protesto pola alta dos pre-

ços do combustível.

30.05.2008

Milhares de marinheiros galegos

reclamam em Madrid ajudas con-

tra a crise do sector.

31.05.2008

Diversas associaçons organizam

uma jornada intercultural na

Ferraria de Ponte Vedra em respos-

ta às atitudes racistas na cidade.

1.06.2008

Relatório sobre a tortura no

Estado Espanhol recolhe 16

denúncias e 41 pessoas afectadas

na Galiza.

2.06.2008

A cornija de um prédio da Avenida

da Florida, em Vigo, cai sobre um

vizinho, provocando-lhe a fractura

do cránio.

3.06.2008

Membros do Comité Cidadao de

Emergência iniciam um encerra-

mento na Casa do Concelho de

Ferrol contra Reganosa.

4.06.2008

Bispos galegos iniciam a ofensiva

contra o ensino público e laico ao

solicitarem “a objecçom de cons-

ciência ao ensino da cadeira

Educaçom para a Cidadania”.

5.06.2008

Trabalhadores de Serrabal impe-

dem a entrada das máquinas do

TAV na mina.

6.06.2008

Fiscal acusa de prevaricaçom o ex-

presidente socialista de Ponte

d’Eume, Belarmino Freire.

7.06.2008

Cámara de Esgos, presidida por

Manuel Blanco, cunhado de José

Luis Baltar, elevou da qualifica-

çom de solo rústico à de urbanizá-

vel várias fincas do presidente da

Deputaçom de Ourense.

8.06.2008

Um armador e a filha de um outro,

feridos nos confrontos com a polí-

cia após o protesto pola visita de

Elena Espinosa às ilhas Cies, em

meio da greve da pesca.

9.06.2008

Começa a greve do transporte em

protesto pola suba dos preços do

combustível.

Estamos em 2007 e María

Isabel Blanco levava uns meses

trabalhando para Unions

Agrarias às ordens de Félix

Porto, candidato do PSOE à

Cámara Municipal de Mugia,

quando viaja a Argentina entre

os dias 2 de Abril e 25 de Maio,

em plena campanha das ante-

riores eleiçons municipais. Ali

trabalha como agente eleitoral

do PSOE, como ela mesma

reconhece. Afirma num pri-

meiro momento que ia de

férias (53 dias de férias num

posto de trabalho em que leva-

va apenas 4 meses), que seriam

acrescentadas numha semana

mais após as eleiçons e o mês

de Verao.

Para além disso, o bilhete de

aviom gratuito é-lhe enviado

ao seu correio electrónico pola

deputada e responsável de

Emigraçom do PSOE, Marisol

Soneira. Nesse mail comprova-

se que é um envio da Junta à

parlamentária, de maneira que

se deduz facilmente que o bil-

hete é pago com fundos públi-

cos. O governo galego reconhe-

ceu este ponto, à vista das pro-

vas apresentadas. Em princí-

pio, por parte da Conselharia

da Emigraçom aduziram que o

pagamento tinha sido efectua-

do com dinheiro público por

‘motivos humanitários’ mas

posteriormente afirmavam que

tinha como objectivo visitar a

sua  irmá doente no país ameri-

cano. No entanto, nesses dias

da viagem a sua irmá estava na

Galiza, em Vimianço concreta-

mente.

Por outra parte, María Isabel

Blanco afirma nom ter nunca

visitado a província de

Ourense nem conhecer nin-

guém da Associaçom

Viticultores do Castro, desti-

nada ao apoio dos viticultores

da Ribeira Sacra, mas recebe

dinheiro desse colectivo pro-

duto de um subsídio concedi-

do pola Conselharia do

Trabalho. O conselheiro de

Trabalho, Ricardo Varela, é ao

mesmo tempo Secretário de

Organizaçom do PSOE galego

e responsável polas campanhas

eleitorais deste partido na

Galiza.

O PP da Galiza, que também

fora protagonista de múltiplos

escándalos deste tipo na sua

etapa de governo,  solicitou

umha comissom de investiga-

çom no Parlamento, que se

fechou com o apoio do PSOE e

BNG sem que se depurassem

responsabilidades. 

Bipartido oculta o escándalo da agente
eleitoral do PSOE na Argentina 

REDACÇOM /  Os sindicatos

maioritários na Administraçom

pública galega -CCOO, CIG,

CSI-CSIF e UGT- voltárom a

convocar umha greve dos vete-

rinários da Junta da Galiza.

Nesta ocasiom será nos dias 24

e 25 de Junho e a formulaçom

será idêntica à dos anteriores

protestos convocados este ano,

quer dizer, a greve iniciará-se à

meia-noite do 23 para o 24 e

durará 48 horas ininterruptas,

no meio das quais haverá vários

actos reivindicativos.

Os representantes sindi-

cais do colectivo denunciam

que a Administraçom conti-

nua sem atender as exigên-

cias deste colectivo, mais de

600 trabalhadores e trabalha-

doras que embora dependam

organicamente da

Conselharia da Presidência

realizam as suas funçons nas

conselharias de Sanidade e

Meio Rural -fundamental-

mente- mas também em

Pesca e Meio Ambiente.

Precisamente, umha das

suas reivindicaçons é que se

redimensionem os quadros

de pessoal nos dous últimos

gabinetes para adequá-los

às necessidades reais. Outra

das suas principais exigên-

cias é a de combater a pre-

cariedade que padecem,

pois 6 em cada 10 estám em

situaçom temporal, mesmo

os que superárom o último

processo selectivo (2004).

Asseguram que alguns dos

seus problemas levam desde

1994 sem soluçom. 

Mobilizaçons

Os veterinários tenhem previs-

to três grandes actos reivindi-

cativos para as duas jornadas de

greve. O dia 24 às 10 horas con-

centrarám-se no mercado gana-

deiro de Ámio (Compostela) e

às 10h30 também no de

Silheda. Para o dia 25 convocá-

rom umha manifestaçom nacio-

nal às 12 horas que irá do bairro

compostelano de Sam Lázaro -

onde se encontram os edifícios

administrativos de Meio

Ambiente, Sanidade e Meio

Rural- até o de Sam Caetano

-onde se localiza a sede da

Conselharia da Presidência.

Num comunicado remitido

aos meios de comunicaçom, o

colectivo pede que “para evi-

tar incómodos desnecessá-

rios”, os ganadeiros, empresas

e cidadania em geral devem

procurar nom utilizar os servi-

ços veterinários da Junta nem

outros relacionados com a

actividade -o qual inclui feiras

ou matadouros- durante as 48

horas da greve. 

Veterinários da Junta de Galiza voltam à greve
Denunciam que a Administraçom continua sem atender as suas reivindicaçons 

REDACÇOM / Enquanto o vice-presidente

da Junta qualifica de “fraude antidemocrá-

tica” a impossibilidade de que os emigran-

tes galegos podam votar em urna e reclama

vontade política para que as modificaçons

pertinentes da Lei eleitoral que o possibi-

litem sejam feitas antes das próximas auto-

nómicas, o bipartido, do qual é segundo

responsável político, acaba de tapar em

falso, sob a forma de comissom de investi-

gaçom, umha fraude e malversaçom de

caudais públicos . 

REDACÇOM / Por segundo ano

a Vice-Presidência da

Igualdade e do Bem-Estar

estabelece umha ajuda desti-

nada aos homens e famílias

monomarentais que se acol-

ham a umha reduçom da sua

jornada de trabalho com o

fim de cuidar as suas crian-

ças menores de três anos,

com quantias insuficientes

para cobrir a demanda real

que existe no nosso país.

No ano 2007 um total de 429

pessoas solicitárom esta ajuda

– 63% homes e 37% mulheres –

para a qual havia um orçamento

de 400.000 euros. A ordem

nom tem requisitos económi-

cos para a adjudicaçom, vai por

ordem de admissom.

A 7 de Janeiro de 2008, sai

publicada no DOG umha

ordem em que Anxo

Quintana informa do esgota-

mento do credito para aque-

las pessoas que o solicitaram

no ano anterior, 2007, e que

levavam a esperar desde

Novembro umha resoluçom.

A conseqüência foi que

metade das pessoas solicitan-

tes ficárom sem receber nem

um peso da ajuda.

No ano 2008 a ajuda conta

com um crédito de 580.323

prevendo umha ampliaçom

de 300.000 euros mais, um

total de 880.323 euros, que

estám muito longe de cobrir

as necessidades reais.

Se o total de pessoas que

solicitárom esta ajuda no ano

2007 voltam a fazê-lo, como

seria normal para paliar preju-

ízos econômicos, escassamen-

te restam quartos para novas

solicitudes. 

Problema “de segunda”

Os problemas de género conti-

nuam a ser um problema de

segunda para as administraçons

que, quando estamos a falar de

outro tipo de assuntos, como

propaganda ou industralizaçom,

nom encontram estas barreiras

económicas para ampliar as

quantias económicas e cobrir as

necessidades reais.  

Vice-Presidência anuncia de novo ajudas para a
reduçom de jornada sem contar com o orçamento
preciso para cobrir a demanda real  
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I
rá decorrer nos dias 19 e

20 de Julho a 30ª edição

da Festa da Alegria em

Braga,  organizada pela

Distr i ta l  loca l  do Part ido

Comunista Português.

Esta grande Festa nasceu

como resposta aos ataques e per-

seguições feitas aos comunistas

no Distrito de Braga durante o

“Verão Quente”, que ocorreram

entre os anos de 75 e 78, tendo

contado desde o início com a

solidariedade dos artistas envol-

vidos no processo revolucioná-

rio. O seu enorme sucesso tor-

nou-a uma referência local e

nacional como um grande even-

to político-cultural, onde a par

das lutas sociais, as expressões

culturais do povo português nas

suas varias vertentes, são pre-

sença obrigatória. Assim sendo,

a Festa contemplará no seu pro-

grama: Musica Popular e

Tradicional,

Jazz, Folk, Rock, Artes de Rua,

Gaiteiros, Zés Pereiras, Teatro,

Marionetas, Poesia, Feira do

Livro e do Disco, Espaço

Internet, Software Livre,

Exposições, Debates, Tertúlias,

Gastronomia e Artesanato.

A par da presença de delegaçõ-

es vindas de todo o Portugal

Continental e Ilhas, contará, mais

uma vez, com a participação soli-

dária da vizinha Galiza, com dois

actos programados: uma palestra

sobre o tema "A Lusofonia da

Galiza como movimento transfor-

mador", tendo como oradores

Alexandre Banhos da Associação

Galega da Língua, Ângelo

Cristóvão da Pró-Academia

Galega da Língua Portuguesa e de

um representante do Movimento

Defesa da Língua; seguir-se-á um

Recital Poético com Belém de

Andrade e Concha Rousia, com

intervenção musical da guitarrista

Isabel Rei.

Contando, como habitualmen-

te, com uma grande presença de

companheiros e companheiras

vindas da Galiza para esta grande

festa, encontra-se no site do PCP

– Braga  (http://www.braga.pcp.pt/)

o programa integral da Festa,

assim como, varias dicas de aloja-

mentos económicos para quem

opte por pernoitar em Braga. 

ALÉM MINHO

PAULO RUBEN REIS

Festa da 
Alegria

És a cara de Cubainformación,

sempre te vemos a fazer entre-

vistas e hoje és tu a entrevista-

da. Conta-nos quando nasce e o

que é Cubainformación.

Cubainformación é um projecto

multimédia que está baseado em

3 soportes. O soporte principal é a

televisom por Internet, o que fai

que se conforme a sua programa-

çom de forma diferente às televi-

sons normais. Essa seria a página

principal do nosso sítio web, que é

www.cubainformacion.tv. Os

outros suportes som um jornal tri-

mensal e a rádio, com um progra-

ma semanal que se fai em Bilbau,

em Tas Tas Irratia. O projecto

surge na associacçom Euskadi-

Cuba, mas o nosso objetivo é que

seja nom apenas o meio de comu-

nicaçom desta associaçom mas

que o seja também de todas as

associaçons de solidariedade com

Cuba a nível estatal e a nível

mundial. Trata-se de criar umha

ferramenta colectiva para todos

os grupos, que sirva de janela

nom só para saber o que aconte-

ce em Cuba mas também para

conhecer as actividades e o tra-

balho, que é muito e mui varia-

do, de todas estas associaçons

nos seus distintos ámbitos

locais ou nacionais.  

Quantas pessoas sustentades

o projecto?

Agora mesmo somos 3 pessoas

levando todo, 3 pessoas assalaria-

das, mas, ademais, detrás há um

grupo de colaboradoras e colabo-

radores que, como a sede física

está em Bilbau, está formado por

10 ou 12 pessoas da associaçom.

Além disso contamos com o tra-

balho que desde o princípio e

cada vez mais estam a fazer todas

as associaçons de solidariedade

com Cuba em Madrid, Alicante,

Catalunha, Galiza... Num mon-

tom de sítios há gente que com

umha cámara de vídeo, fotos, etc.,

enviam trabalhos de actividades,

entrevistas, cousas que vam acon-

tecendo em distintos lugares em

relaçom com Cuba. Também

temos umha parte da página dedi-

cada à agenda, em que tentamos

que apareçam todos os colectivos

ou pessoas que realizam activida-

des nas suas zonas. É umha

maneira de saber que outras mui-

tas pessoas estam a fazer cousas

por aí e que nom é a nossa a única

associaçom. E isto é recíproco,

serve também para que o resto de

associaçons vejam que o que fam

é recebido polo resto, e de passa-

gem é umha janela ao mundo de

todo este trabalho. 

Cumpriu-se o primeiro

aniversário da saída à rua de

Cubainformación em papel.

Que ‘papel’ pode jogar?

O 1 de Maio, ademais de tirar-se

o primeiro jornal em papel, foi o

primeiro dia em que se pudo ver

a página na Internet.

Escolhemos esta data por razons

obvias. Figemos um ano com o

objectivo de que qualquer pes-

soa conheça a realidade cubana

e o que implicou a revoluçom

que se fijo há quase 50 anos. A

minha opiniom é que há um

perigo, porque para muitas pes-

soas que estám vinculadas a

umha associaçom como a nossa,

que tem 20 anos, muitas vezes é

difícil sair desse ámbito em que

te moves e em que se dam mui-

tas cousas por sabidas ou por fei-

tas. Esse é um dos riscos que tem

um projecto destas característi-

cas, que a informaçom que ofere-

ces fique entre a gente convenci-

da, e isto passa-se em muitos

movimentos sociais. Afinal, se

nom se fai bem o único que con-

segues é voltar a criar um reduto,

o qual nom é o objectivo e espero

que nom esteja a ser o caso. Eu

acho que há que ter um espírito

crítico constante e prestar sem-

pre atençom a que conteúdos

estás a incluir e quais nom, por-

que é complicado. Há tanta

informaçom e tam variada que às

vezes é difícil acertar ou nom

deixar algo de fora. É verdade

que tem umha parte de artigos

de opiniom ou de análise política

que evidentemente é gente pró-

xima ou gente do próprio movi-

mento quem o fai, mas também

outro tipo de informaçons, entre-

vistas ou reportagens nom

devem ser da própria gente para

a própria gente; isso é importan-

te. Também é um espaço para a

crítica porque em definitivo se

estás a apoiar um sistema, umha

forma de ver a vida, isso acarreta

também a crítica, aceitar os erros

e aprender do que se fijo mal. Por

isso penso que é importante

fazer isto. 

Quantos exemplares de

Cubainformacón se distribuem?

Distribui-se na Galiza?

Ao princípio fôrom 7.000 exem-

plares porque a rede de distribui-

çom é básica. Ao ser um jornal gra-

tuito, nom nos vamos meter

numha distribuçom comercial. A

ideia básica é que no Estado, igual

que Euskadi-Cuba distribui o jor-

nal na sua zona, o resto de grupos

de solidariedade o distribuam nas

suas. Som muitas associaçons as

que estám a trabalhar nisso; na

Galiza fai-no a Associaçom

Francisco Villamil. E creio que

começou algum outro grupo, por-

que isto é umha bola que vai

medrando e cada vez é mais

gorda. Eles estám aí desde o prin-

cípio, mas cada vez som mais gru-

pos de todo o tipo os que nos vam

pedindo exemplares. Agora anda-

mos numha tiragem de 13.000. 

Helena Bengoetxea, membro de ‘Cubainformación’

“Devemos evitar que a informaçom que nós
oferecemos fique entre a gente convencida,
como se passa em muitos movimentos sociais”

LUÍSA CUEVAS / Helena Bengoetxea fai parte da equipa técnica e de

redacçom do portal Cubainformación, promovido pola associaçom de

solidariedade Euskadi-Cuba. Em representaçom deste medio de

comunicaçom digital, audiovisual e escrito, participou no X Encontro

Estatal de Solidariedade com Cuba celebrado em Sevilha em Maio.
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Aguilhoar
Sta. Marinha · Ginzo de Límia

Alto Minho
Catassol · Lugo

Arrincadeira
C. Histórico · Riba d’Ávia

Artábria
Trav. Batalhons · Ferrol

LSO Atocha Alta 14
Monte Alto · Corunha

Atreu!
S. José · Corunha

Aturujo
Principal · Boiro

Baiuca Vermelha
Redondela · Ponte Areias

A Casa da Triga
P. Maior · Ponte Areias

Casa Encantada
Betanços · Compostela

A Cova dos Ratos
Romil · Vigo

A Esmorga
Telheira · Ourense

Faísca
Calvário · Vigo

Fervesteiro
Adám e Eva · Ferrol

A Formiga
Redondela

A Fouce de Ouro
Bertamiráns · Ames

O Fresco
Bº da Ponte · Ponte Areias

Gomes Gaioso
Monte Alto · Corunha

Henriqueta Outeiro
Quir. Palácios · Compostela

Espaço Aberto Ken Keirades
Perez Viondi, 9 · Estrada

Mádia Leva
Amor Meilám · Lugo

SRCD Palestina
Ril · Burela

O Pichel
Sta. Clara · Compostela

A Revira
Arc. Malvar · Ponte Vedra

A Revolta
Rua Real · Vigo

Roi Soga
Rua Travessa · Noia

A Tiradoura
Reboredo · Cangas

A.V. / É cada vez mais freqüente a

instalaçom nas dependências

municipais de cámaras e sistemas

de gravaçom para ‘reforçar a segu-

rança’ tanto de pessoas como de

edifícios. Para além da discutível

eficácia do sistema, o problema

fundamental radica no incumpri-

mento das normas e licenças perti-

nentes para a instalaçom das mes-

mas. Assim, o Movimento polos

Direitos Civis (MpDC) tem

denunciado que estas instalaçons

por parte dos concelhos som feitas

sem a autorizaçom da Delegaçom

do Governo ou que, por exemplo,

agentes dos Corpos e Forças de

Segurança filmam irregularmente

participantes nas mobilizaçons

cidadás. A defesa face a estes abu-

sos vê-se dificultada por umha

legislaçom antiquada que nom se

adapta à nova situaçom social e

desenvolvimento tecnológico.

Assim, a lei orgánica que regula o

direito à honra é do ano 1982 e a

normativa em matéria de videovi-

giláncia de 1997.

A tam sacralizada como desres-

peitada Constituiçom Espanhola

consagra como um dos direitos

‘fundamentais’ o que di respeito à

imagem e à intimidade. Apesar

disso, perante o sistemático des-

respeito da lei por parte das cáma-

ras municipais galegas, os organis-

mos competentes (Delegaçom do

Governo espanhol, Valedor do Povo

ou a Agência Espanhola de

Protecçom de Dados) permitem

actuaçons irregulares, de maneira

que está a tornar-se habitual a ins-

talaçom de dispositivos que cap-

tam imagens e sons sem nengum

tipo de garantia.  O MpDC chama

a atençom sobre a gravidade do

problema, já que se está “a conse-

guir que a nossa sociedade consi-

dere normal a perda de intimidade

constante, e a cessom dos nossos

direitos em prol de umha falsa segu-

rança”. Assinalam, por exemplo,

que no Reino Unido a criaçom de

umha rede estatal de videovigilán-

cia fracassou totalmente. Um com-

plexo sistema de controlo cidadao,

em que se investiram milhons de

euros, nom ajudou a reduzir a cri-

minalidade nem a resolver os deli-

tos: o famoso ‘efeito dissuasório’

que se procurava foi inoperante. 

Na Galiza, cámaras sem controlo

No nosso país podemos encontrar

exemplos de actuaçons deste esti-

lo em concelhos como Ares,

Ogrove, Corunha ou Ribeira, onde,

confrontados com diferentes

investigaçons, os responsáveis polí-

ticos negárom que as cámaras

denunciadas tomassem imagens

de cidadaos: simplesmente exer-

ciam umha ‘funçom dissuasória’.

Nom foi  preciso que as entidades

locais apresentassem provas para

confirmá-lo, nem se comprovou a

suposta falta de eficiência dos dis-

positivos. A sua palavra era sufi-

ciente. Inacreditavelmente, depois

de vários meses de processo, a

Delegaçom do Governo espanhol

na Galiza optou por emitir umha

autorizaçom ‘a posteriori’ para

essas cámaras ilegais.

Como conseqüência, as cámaras

municipais solicitárom a legaliza-

çom generalizada de todas as

demais cámaras ilegalmente insta-

ladas (Estaçom de Autocarros da

Corunha,  zona velha de

Compostela e do Consistório do

Concelho de Ares). Conseguírom-

no de imediato, sem que fossem

avaliadas, como obriga a lei, a ido-

neidade e a proporcionalidade dos

dispositivos para se lograrem os

fins que se dizia buscar, nem san-

cionado o facto de as cámaras leva-

rem meses instaladas sem autori-

zaçom. No MpDC confirmam que

mesmo se tenhem solicitado lega-

lizaçons de cámaras “para fins tam

peregrinos como evitar que se

durma nalgunha esquina de umha

rua (concelho de Lugo) ou o con-

trolo do serviço da ORA em Vigo.

Mas a indulgência, continua a

denúncia, também abarca lugares

de especial sensibilidade por afec-

tar menores, como centros de ensi-

no (CEIP Mar de Fora de Fisterra,

o Colégio Rosalia de Castro de

Ogrove ou o CEIP Sam José

Obreiro de Meicende, Arteijo) que

contam com estes  dispositivos

sem nengum tipo de controlo

sobre as gravaçons captadas. A

Cámara Municipal de Lugo tem

prevista a instalaçom de cámaras

em parques infantis da cidade. 

Controlar o trânsito... e as pessoas

As cámaras de controlo de tránsito

também participam na ilegalidade

em muitos casos. Nom precisam

de autorizaçom por destinar-se,

supostamente, ao controlo de veí-

culos. O MpDC denuncia que “em

localidades como Ribeira,

Compostela ou a Corunha, som

utilizadas para labores de seguran-

ça cidadá. En Ribeira gravou-se a

peleja de duas pessoas, sendo faci-

litadas posteriormente as imagens

aos meios de comunicaçom. Em

Compostela utilizárom-se para

vigiar umha concentraçom sindical

na praça da Galiza e na Corunha

para vigiar os funcionários acampa-

dos num protesto”.

Permitem-se actuaçons irregulares. Torna-se habitual

instalar  dispositivos de gravaçom sem garantias

Podemos encontrar

exemplos em

concelhos como

Ares, Ogrove,

Corunha ou

Ribeira, onde,

confrontados com

investigaçons, os

responsáveis

políticos negárom

que as cámaras

denunciadas

tomassem imagens

de cidadaos:

simplesmente

exerciam umha

‘funçom dissuasória’.

Nom foi  preciso

que as entidades

locais apresentassem

provas para

confirmá-lo, nem

se comprovou a

suposta falta de

eficiência dos

dispositivos. A

sua palavra era

suficiente. A

Delegaçom do

Governo espanhol

optou por emitir

autorizaçons

‘a posteriori’

O ‘big brother’ tem licença para todo
INCREMENTA-SE O CONTROLO SOCIAL: VIGILÁNCIA SEM CONTROLO ATRAVÉS DE CÁMARAS, MUITAS VEZES DE FORMA ILEGAL

REPORTAGEM

O Movimento polos Direitos Civis (MpDC) acabou de publicar um contundente relatório

sobre a indefensom a que estamos submetidos os cidadaos perante a proliferaçom de cámaras

de videovigiláncia, sem controlo, por parte de diversas administraçons. Estas actuaçons irregu-

lares som amparadas, paradoxalmente, por entidades que deveriam proteger-nos.

IRENE CANCELAS
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O
filósofo Günther Anders, um dos

grandes pensadores da técnica do

passado século, expugera clara-

mente o desafio do homem ocidental: “Se

nom podemos decidir o nosso destino, polo

menos proponhamo-nos incidir nele”. Mas,

ao indivíduo atado às redes tecnológicas,

nem isto lhe é permitido. A complexidade

da tecnociência fai com que cada acto –

mesmo o mais banal – se componha de um

cento de decisons executadas mecanica-

mente por elos de umha longa cadeia que

difumina a ideia de responsabilidade. A tec-

nociência tornou possível a morte industrial

(os campos de concentraçom, a bomba ató-

mica ou os ataques aéreos) sem que os res-

ponsáveis vissem nem de longe o sangue

das vítimas. Os actos quotidianos de um

ocidental qualquer estám atravessados por

esta normalidade canalhesca: depredaçom

de recursos alheios, deterioro permanente

da Terra, negaçom de direitos. O ocidental

conclui o mesmo que os milhons de cúmpli-

ces do Holocausto judeu: já que todos

somos culpados, no fundo ninguém é.

O nosso uso e abuso das “novas tecnolo-

gias de informaçom” foi possível apenas

pola era dos combustíveis fôsseis, que pos-

sibilitou a fabricaçom e transporte baratos

sobre o alicerce da exploraçom de recursos

coloniais. O nosso palavreado democrático

de SMS e correios electrónicos é só possí-

vel na extensom de grandes mercados de

consumidores, bolhas especulativas, divi-

som extrema do trabalho, economia de

casino e montanhas de lixo electrónico. A

nossa fantasmal “economia de serviços” e

bricolage informático repousa no suor e no

sangue dos de sempre.

A nova tecnofilia esquerdista expandiu-se

até o absurdo polas necedades de umha

intelectualidade de usar e botar fora. A filo-

sofia ilustrada estabelece que o “progresso”

é umha soma absoluta de ganhos. Com as

tecnologias somos mais rápidos, mais inteli-

gentes, mais cultos e mais democráticos.

Antes, até um parvo entendia que por trás

de um ganho sempre sobrevem umha

perda. O que se torna reflexivo perde

espontaneidade, o que ganha sabedoria

perde juventude, o que pratica a rapidez

perde observaçom. Quando abraçamos o

“novo” incondicionalmente e com fervor

religioso, refugando fazer balanços, renun-

ciamos à razom e à prudência.

O optimista incauto sempre recebe com

pavor as más notícias: agora assusta-se

inconfessadamente polos danos colaterais

da sociedade da pressa, que podem atingi-lo

a ele, e nom a um indígena de umha chou-

pana suja privada de Internet: tumores des-

conhecidos, ansiedade generalizada, empo-

brecimento da linguagem e analfabetismo

secundário, insatisfacçom permanente, falta

de recursos energéticos para manter os brin-

quedos electrónicos, controlo telemático

policial até no tempo do retrete.

Se o independentismo e a esquerda que-

rem habitar um mundo ainda material, e

nom bisbilhotar no espaço acoutado de um

punhado de webs, têm que atrever-se a pen-

sar sobre isto. Um uso racional das novas tec-

nologias? Quando haja espaços de autonomia

social onde a gente as desenhe, as manipule

ao seu antolho, e refreie os seus usos nocivos

e nom comunitários. Por outras palavras:

quando nos decidamos a viver com ferramen-

tas e rejeitemos depender das próteses.

Tecnologia
e dependência

JORGE PAÇOS

PALESTRA

O desenvolvimento tecnológico em debate

NGZ / Ao longo da última década a proliferaçom das novas tecnologias avançou a um ritmo

vertiginoso, passando a fazer parte das nossas vidas. Da socializaçom da informática à

irrupçom da Internet, passando pola utilizaçom maciça da telefonia móvel e a apariçom

de dispositivos electrónicos de todo tipo, as sociedades do chamado mundo ocidental

passárom a integrar estes avanços no seu dia-a-dia. E como acontece perante qualquer

mudança destacável, surgem defensores das suas vantagens e vozes críticas perante o

novo panorama. NOVAS DA GALIZA oferece opinions contrapostas a respeito dum tema de

plena actualidade que incide de maneira directa no actual modelo de desenvolvimento.

OPINIONS CONTRAPOSTAS A RESPEITO DA PROLIFERAÇOM DAS NOVAS FORMAS DE COMUNICAÇOM NA SOCIEDADE

A NOVA TECNOFILIA ESQUERDISTA EXPANDIU-SE ATÉ O ABSURDO. A FILOSOFIA

ILUSTRADA DICTA QUE O “PROGRESSO” É UMHA SOMA ABSOLUTA DE GANHOS.  ANTES,

ATÉ UM PARVO ENTENDIA QUE POR TRÁS DE UM GANHO SEMPRE SOBREVEM UMHA PERDA

D
izem-me amavelmente os

redactores do NOVAS DA GALIZA

que exponha a minha opinião a

favor da tecnologia, mas a cousa não

parece doada. É que estar a favor sem

remédio é sempre tarefa para superman,

ideologia para computadores que conce-

bem o mundo em zeros e uns e não para

pessoas que moramos nessa faixa de cin-

zentos que o mundo é, que dançamos

confundidos, prendidos e atrapalhados

por intuições, sem medida.

Já agora, as tecnologias da informação

afectam-nos de tal maneira, que a vida

parece impossível antes deste momen-

to. Os correios electrónicos, blackberrys,

o bluetooth, o messenger, as mensagens

de telemóvel, bate-papos transcenden-

tes na madrugada decidem qual é o

futuro de amanhã. Os novos casais

fazem viagens inter-oceânicas procuran-

do o amor que escreve em caixas de

texto, já não cheiram as cartas, o amor

parece não existir nos centros das nossas

cidades. Nos aeroportos florescem as

ansiedades por saber do exterior, os

motores param e o mundo liga-se. O cul-

tivo do exterior descuida sem remédio o

interior, confrontar-nos connosco, cada

vez é mais complicado, consumamos,

consumamo-nos. 

Mas as Tecnologias da Informação

também criaram capacidade para as rela-

ções sociais, sair das covas, ajudar a que

o planeta também seja para os tímidos

que espremem agora em correios as des-

culpas, as ideias, as percepções, a virtu-

de de dizer que não, que não quero.

Facilitaram também a sensação que não

estamos sozinhos no mundo, o cirílico é

real, a gente importa-se por tantos

temas, tudo existe no Google, maravil-

har-se polas maravilhas dos outros.

Pudemos coordenar revoltas ridículas e

ridiculistas, tornaram as redes sociais em

um conceito, visualizaram em

1280x1024 que o mundo é multi-sensa-

cional, que o Brasil fala a nossa língua, e

o mais importante, sabemos que os ami-

gos e amigas escrevem nos blogues

quando estão tristonhos.

E por isto tudo, pola resta do segundo

e terceiro parágrafo, polo balanço em

definitivo, estou a favor das TI compul-

sivamente, porque primeiro um precisa

de crer em qualquer cousa, porque faci-

litam o duplo sentido, porque cultivam o

engenho não como para esses meios de

sempre, nos quais o mundo é um lugar

para ter medo, casa para centro comer-

cial é o teu caminho, eles querem.

Porque também podem fazer mal os

grandes capitais que tornam prioritárias

as nossas necessidades. Também porque

a história é um boomerang ou os proto-

colos em que se baseia a Internet nasce-

ram no departamento de defesa ameri-

cano, e portanto espero que as tecnolo-

gias da informação continuem a incomo-

dar e nós com elas, aos de sempre, sem-

pre aos de sempre.

Certo, estou a favor da
tecnologia, sem remédio

JOSÉ RAMOM PICHEL

AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO TAMBÉM CRIARAM CAPACIDADE PARA AS RELAÇÕES

SOCIAIS, AJUDAM A QUE O PLANETA TAMBÉM SEJA PARA OS TÍMIDOS QUE ESPREMEM

AGORA AS IDEIAS, AS PERCEPÇÕES, A VIRTUDE DE DIZER QUE NÃO, QUE NÃO QUERO

ESPERO QUE AS TI

CONTINUEM A INCOMODAR

E NÓS COM ELAS, AOS DE

SEMPRE. PORQUE TAMBÉM

PODEM FAZER MAL OS

GRANDES CAPITAIS QUE

TORNAM PRIORITÁRIAS AS

NOSSAS NECESSIDADES

USO RACIONAL DAS NOVAS

TECNOLOGIAS? QUANDO

HAJA AUTONOMIA SOCIAL

ONDE A GENTE AS DESENHE
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JOSÉ VICENTE / Assim, as institui-

çons adoptam posiçons contraditó-

rias, mas em geral complacentes

com as grandes empresas, enquan-

to boa parte da comunidade cientí-

fica exibe já dados contundentes.

Ainda que o consenso mediático

exclua qualquer perigo real, som

muitos os vizinhos alarmados

perante o aumento dos casos de

cancro em zonas próximas das

antenas, e muitos os que penetram

na linguagem científica para

encontrar poderosos argumentos

para se organizarem.

A ponte-vedresa Associaçom

pola Defesa da Ria (APDR) come-

çara em 2002 umha iniciativa para

alertar sobre este perigo, retomada

em Junho de 2007 perante a massi-

va instalaçom destas antenas em

toda a cidade de Ponte Vedra.

Coordena-se nos dias de hoje com

assembleias vicinais organizadas

em Ponte Vedra, Moranha, Cela

(Bueu) e Moranha, e em breve

estenderám-se a Vigo. Segundo o

responsável pola campanha, Xulio

Carmona, “na comunidade cientí-

fica há unanimidade sobre os peri-

gos destas ondas, e os estudos epi-

demiológicos confirmam a sua inci-

dência no cancro”, mas assinala

que a informaçom com que conta-

mos está muito intoxicada. 

O perigo invisível

Tradicionalmente, qualificavam-se

as radiaçons nom-ionizantes (as

presentes nos telemóveis, nos

microondas ou na Internet sem

fios) como inócuas frente à demos-

trada malignidade para a saúde das

ionizantes (como a radioactivida-

de), mas hoje há poucas dúvidas

de que umha exposiçom prolonga-

da às primeiras também provoca

danos graves. 

Face a este perigo invisível que

nom conhece portas nem janelas,

os ambientalistas exigem a aplica-

çom do ‘princípio de precauçom’,

adequado àqueles casos em que há

indicaçons de efeitos nocivos pos-

síveis; ainda que exista umha certa

incerteza, os riscos de nom fazer

nada superam os de tomar medidas

para controlar estas radiaçons.

Segundo este princípio, o que

haveria que demonstrar é que as

antenas som inócuas, em vez de

obrigar a demostrar danos que

podem aparecer depois de muitos

anos. O cérebro é o órgao mais sen-

sível às alteraçons eléctricas, e o

corpo recebe as ondas electromag-

néticas. Existem já evidências acu-

muladas de que as radiofreqüên-

cias utilizadas em telefonia móvel

afectam umha variedade de fun-

çons cerebrais, como alteraçons no

sono, perturbaçons na audiçom, e,

muito mais grave, notáveis incre-

mentos de incidência dos cancros.

Os efeitos biológicos podem oco-

rrer por exposiçons a certos cam-

pos electromagnéticos de baixa

freqüência; de um lado, os estudos

epidemiológicos demonstram os

riscos cancerígenos crescentes,

apesar de que boa parte dos estu-

dos som manipulados polas fontes

de financiamento para o rejeita-

mento de qualquer risco para a

saúde pública.

Assim, ainda por falta de um

prazo mais significativo, os dados

começam a parecer concludentes.

Antes só se considerava o efeito

térmico, mas o relatório Reflex

demonstra que há um efeito bio-

lógico quando se mantém no

tempo. Este estudo, elaborado

pola Comissom Europeia entre

2000 e 2004, conclui que umha

exposiçom continuada à radiaçom

da telefonia móvel predispom ao

cancro, nomeadamente no caso de

crianças e velhos. Os resultados

de Reflex, se bem que nom fos-

sem novos, ratificárom a relaçom

com o cancro e outras doenças;

parte dos científicos manifestá-

rom a sua decepçom pola paralisa-

çom da investigaçom. 

Também o projecto Bionitiave,

elaborado a partir da revisom de

2.000 estudos científicos, conclui

que há evidências sobre a relaçom

entre os campos electromagnéti-

cos e doenças como a leucemia

infantil, tumores cerebrais, cancros

de mama, efeitos nos genes e no

ADN, entre outros. Um estudo em

Israel assinala um incremento de

incidência do cancro 4,15 vezes

maior na área de influência de

umha antena; na Alemanha, o

estudo Naila assinala que num

rádio de 400 metros chega a multi-

plicar-se por 3,29. Mesmo um

estudo encomendado pola

Um perigo que traspassa portas e muros
A telefonia móvel experimentou um crescimento súbito na última década – ultra-

passando o número de celulares o de habitantes – que nom só revolucionou em certa

medida os modos habituais de relacionamento social, senom que representou umha

proliferaçom caótica das redes de telecomunicaçom e a multiplicaçom da poluiçom

electromagnética. Cada vez mais colectivos e assembleias vicinais se organizam, um

pouco por toda a parte na Galiza, para enfrentar a instalaçom de antenas de telefo-

nia móvel perto das casas, em prevençom do risco de poluiçom provocada polas

ondas electromagnéticas, desdenhado polas grandes empresas mas analisado em

vários estudos científicos, e presumivelmente responsável por boa parte do aumen-

to dos casos de cancro entre a populaçom.

EXISTEM EVIDÊNCIAS ACUMULADAS DE QUE AS RADIOFREQÜÊNCIAS DA TELEFONIA MÓVEL AFECTAM A VÁRIAS FUNÇONS CEREBRAIS

As radiofreqüências da telefonia móvel provocam alteraçons no sono, perturbaçons

na audiçom, e notáveis incrementos de incidência dos cancros

O projecto

Bionitiave

relaciona os campos

electromagnéticos

com doenças como

a leucemia infantil,

tumores cerebrais,

cancros de mama

e efeitos nos genes

e no ADN. Outro

estudo assinala

um incremento

de incidência do

cancro 4,15 vezes

maior na área de

influência de

umha antena.

Mesmo um estudo

encomendado

pola Associaçom

Internacional de

Fabricantes de

Telefonia Móvel

assinala que

as radiaçons

afectariam como

mínimo o estado

do sono normal,

facilitando a dor

de cabeça e a

depressom

A FUNDO



Associaçom Internacional de

Fabricantes de Telefonia Móvel

assinala que as radiaçons afecta-

riam como mínimo o estado do

sono normal, facilitando a dor de

cabeça e a depressom. Também o

estudo Interphone alertava quanto

à possibilidade de que aquelas pes-

soas que utilizam telemóvel desde

há dez anos sofram meningiomas e

neurinomas acústicos. Finalmente,

outros estudos afirmam que, se

nom se intervinher, as radiaçons

representarám umha ameaça supe-

rior à do tabaco no futuro.

Transigência com ilegalidades

Na Galiza, as instituiçons apenas

se preocuparam minimamente

pola legalidade na instalaçom des-

tes dispositivos. Um informe do

Valedor do Povo de 2006 assinalava

que os concelhos desrespeitavam

maioritariamente a obrigaçom de

exigir a licença de actividade, e a

obrigaçom de afastar sempre as

instalaçons dos núcleo habitados.

Até o Tribunal Supremo reconhe-

ceu que as vivendas contíguas a

transformadores, antenas de tele-

fonia, torres eléctricas e estaçons

base estám submetidas a radiaçons

superiores às normais.

Na maior parte dos casos os

meios apresentam os protestos

como questons isoladas, mas basta

dar umha olhada para comprovar

que se estendem por toda a geo-

grafia nacional, ainda quando na

maior parte dos casos nom man-

tenhem comunicaçom entre eles.

No relatório publicado polo

Valedor deixava-se constância de

que como mínimo em nove con-

celhos – Culheredo, Ferrol,

Santiago, Tui, Chantada, Ares,

Vigo, Porto Doçom e Redondela –

funcionavam antenas sem licença

municipal. Som só uns poucos

exemplos de denúncias produzidas

noutras muitas localidades.

Assim, toda a cidade de Ponte

Vedra encontra-se salpicada de

antenas base (cerca de 20),

situadas perto dos lugares tradi-

cionalmente entendidos como

zonas sensíveis (colégios, lugares

de lazer, centros sanitários).

Ainda, Carmona considera que

até as precauçons que recomen-

davam nom edificar instalaçons

deste tipo a menos de cem

metros de umha “zona sensível”

deveriam estender-se a qualquer

zona habitada, já que a poluiçom

nom entende de horas e, obvia-

mente, “continua a afectar as

crianças quando já nom estám no

colégio”. O problema existe no

resto das cidades. Na Corunha,

denunciou-se a existência de 27

repetidores perto de colégios e

centros de saúde, ao mesmo

tempo que as companhias anun-

ciavam a sua intençom de

aumentá-los em 20%; em

Compostela, vizinhos dos

Concheiros apresentárom alega-

çons contra umhas instalaçons

que levavam 12 anos a funcionar

ilegalmente, e que a Justiça tom-

bou recentemente; em Ferrol,

vizinhos de Canido, Esteiro,

Carança, a Madalena e os

Ensanches apresentárom denún-

cias durante seis anos contra

diferentes situaçons ilegais, e

posteriormente reclamárom

zonas livres de radiaçom e um

sistema de mediçom das emis-

sons no pleno municipal; em

Ourense, vizinhos de 5 bairros

formárom umha coordenadora

depois de dez anos de protestos

infrutuosos contra as antenas, e

chegárom a advertir da camufla-

gem de umha antena ilegal como

se fosse umha chaminé; em Vigo

mobilizárom-se vizinhos de

Valadares e do Couto de San

Honorato; em todos estes casos,

cada companhia situa o seu pró-

prio jogo de antenas, multipli-

cando as instalaçons.

Problemática em cidades e vilas

Nom se trata apenas de um pro-

blema das cidades: em vilas como

Moanha, movimentos vicinais

reclamárom a retirada de umha

torreta de Telefónica com umha

concentraçom de antenas, e pos-

teriormente a vizinhança mobiliza-

va-se perante a intençom da

Uniom Fenosa de instalar umha

nova subestaçom eléctrica num

lugar que o próprio regedor chegou

a descartar, enquanto na vizinha

Cangas reunírom-se quase 2.000

assinaturas contra as antenas de

um hotel; em Sárria os vizinhos

fundárom umha associaçom contra

a radioactividade; em Salzeda de

Caselas, a Cámara municipal quali-

ficou como suspeita a concentra-

çom de cancros no centro urbano e

pediu da Junta a retirada das ante-

nas; em Trives, a Adega reclamou a

retirada de linhas de alta tensom;

em Oroso chegárom a propor que

fosse mudado de lugar um jardim

de infáncia se nom era possível

mover a antena; em Bueu, os vizin-

hos de Cela reunírom mais de 600

assinaturas contra umha instala-

çom; em Redondela, mais de mil

vizinhos de Chapela protestárom

contra outras antenas ilegais. Casos

semelhantes dam-se em Cambre, a

Estrada, Forcarei ou Barbadás.

Em Santa Luzia, Moranha, os

vizinhos denunciam umha situa-

çom particularmente dramática, ao

se concentrarem mais de 50 casos

de pessoas com cancro –das quais já

faleceu a terceira parte– em cinco

ruas em que apenas viviam 130 pes-

soas durante dez anos, num lugar

em que se situam 3 estaçons base

de telefonia e um antigo transfor-

mador. Ainda, acrescentam umha

série de sintomas e outras doenças.

Aliás, fôrom detectados 6 casos de

cancro num centro de ensino.

As assembleias vicinais contam

com várias ferramentas jurídicas e

legais. Segundo a Lei de

Propriedade Horizontal, é neces-

sária a unanimidade dos proprietá-

rios para instalar umha torreta de

telefonia, já que muda a estrutura

do edifício. Ainda no caso de ser

entendido como um arrendamento

de elementos comuns, ao que se

aferram por vezes os interessados

na situaçom, sempre seriam preci-

sos 3/5 dos proprietários. Em todo

o caso, a APDR também recomen-

da a recusa a instalar qualquer

antena base até se demonstrar a

inexistência de possíveis riscos. 

Diversos colectivos vicinais gale-

gos assinalam que nom descartam

coordenar-se de imediato para

fazer frente ao isolamento e recla-

mar umha legislaçom comum que

garanta a protecçom da saúde. O

último relatório para a Comissom

do Meio Ambiente do Parlamento

Europeu pede também que sejam

reduzidos os níveis de exposiçom

da populaçom geral, e a Agência

Europeia do Meio Ambiente insta

a todos os Estados para mudarem a

norma de segurança.

Qualquer mobilizaçom neste

sentido será considerada imediata-

mente como alarmista e acusada

de caminhar contra o futuro. Os

especialistas lembram que outros

riscos públicos e ambientais, como

os do amianto ou o benzeno, contá-

rom com detecçons precoces base-

adas na ciência, mas tardou-se

muito, décadas, em impulsionar

medidas de precauçom e preven-

çom. Alguns dos activistas lem-

bram a publicidade norteamerica-

na de começos do século XX, em

que médicos e enfermeiras apare-

ciam em cartazes para recomendar

a sua marca de tabaco favorita e

asseguravam que nom apresenta-

va perigo para a saúde, amparados

em diversos estudos. Assim, só

começaremos a comprovar as ver-

dadeiras conseqüências da radia-

çom electromagnética daqui a

vários anos, se a pressom popular

nom consegue antes a difícil tarefa

de modificar sequer parcialmente

a nossa dependência dos interesses

das grandes empresas e das neces-

sidades criadas.

NOVAS DA GALIZA
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Em Moranha

concentram-se

mais de 50 casos

de pessoas com

cancro –das

quais já faleceu a

terceira parte–

em cinco ruas

em que apenas

viviam 130

pessoas durante

dez anos, num

lugar em que se

situam 3 estaçons

base de telefonia

e um antigo

transformador

Toda a cidade de Ponte Vedra encontra-se salpicada de antenas base (cerca de 20), situadas perto dos lugares tradicionalmente

entendidos como zonas sensíveis (colégios, lugares de lazer, centros sanitários). O problema existe no resto das cidades

Diversos colectivos

vicinais assinalam

que nom descartam

coordenar-se de

imediato para

fazer frente ao

isolamento e

reclamar umha

legislaçom

comum que

garanta a protecçom

da saúde
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P
arece paradoxal lembrar que

no dia 1 de Março do 2007

as pessoas ‘trans’ estivemos

atentas ao debate e aprovaçom da

Lei de Identidade de Género do

PSOE em Madrid, já que lá, mais

umha vez longe da nossa terra,

estiveram a decidir sobre nós, as

pessoas transgénero e transexuais

da Galiza.  

Digo isto porque, após a vota-

çom, o resultado fijo com que per-

corresse o nosso corpo umha sensa-

çom de alívio e satisfaçom, pois era

a primeira vez que éramos umha

questom de Estado. Parecia que se

reconhecia por fim a nossa existên-

cia como seres políticos, e também

que se nos visibilizava sem entra-

ves. Houvo, de facto, celebraçom,

com sabor a conquista realizada.

Mas passado o tempo, o nosso

olhar ficou certamente preocupa-

do. E explico-me: primeiramente,

esse presumível avanço, acarretou

um efeito adormecedor, que levou

a nossa colectividade a perder o

rumo, a ter a crença de que já todo

estava conquistado, sem mais fren-

tes sociais e políticos polos quais

nos batermos em luita militante.

Seguidamente, porque acreditáva-

mos que com essa Lei as cousas se

iam desenvolver com facilidade e

que a liberdade de definiçom da

nossa personalidade ia ter o camin-

ho aberto. Também, cabe salien-

tar, achávamos que com esse deba-

te parlamentar, os próprios meios

de comunicaçom e a sociedade iam

começar a olhar-nos como pessoas

com plenos direitos, com as mes-

mas capacidades.

Mas hoje, depois de um ano

longo, temos que nos desdizer e

tivemos que reorientar a nossa luita.

A primeira razom para o fazer-

mos tem a ver com umha leitura

em pormenor do texto legislati-

vo. Vou lembrar dous dados legis-

lativos. Um provém da época de

González, quando a senhora

Ángeles Amador, ao definir o catá-

logo de prestaçons sanitárias, dei-

xou a sua pegada, de tal maneira

que tam só as pessoas interse-

xuais poderiam obter a cirurgia.

O segundo é da época do PP, que

esboçou umha tentativa de legis-

laçom em matéria, daquela, de

transexualidade, expondo quase

literalmente que ‘as pessoas trans

nom som férteis’, com o propósito

de tranquilizar a sociedade. 

O texto actual di que as pessoas

‘trans’ que desejem mudar no car-

tório notarial o seu género e nome

terám que apresentar umha série

de provas que passam pela psiquia-

tria. Isto foi a origem e o alicerce de

umha potente rebeliom para

derrubar esta legislaçom. Esta lei

aplicável a nós mesmas/os, trata-

nos como doentes, como se tivés-

semos uma doença que nos marca,

que nos vai pautar umha relaçom

com a sociedade que nos protege

paternalistamente, como doentes

de um disfória de género, tal qual o

DSM IV da OMS nos define.

Entom, pergunto, de que serviu a

Lei? Em que ajuda à nossa visibili-

zaçom se somos submetidas, mer-

gulhadas, no sistema sanitário,

mesmo o psiquiátrico? Porém, qual

é o significado deste injusto trata-

mento? Pois é fruto dos preconcei-

tos axiomizados, e de umha lei cara

à galeria, como para o governo dar a

sensaçom de sensível com esta

problemática, mas perpetuando o

que já, de facto, existia.

As razons pelas quais o

Colectivo TransGaliza apanhou

fôlegos inusitados foi porque nem

em Madrid nem no SERGAS que-

rem receber-nos. Somos molestas,

somos o princípio da destruiçom

do sacramentalizado binómio

sexo/género, somos o continuum

mulher/homem, somos parte

consciente, constituinte e consti-

tutiva de Teoria Queer, e  isso,

evidentemente, amola avondo.

Senom, porque o Parlamento de

Galiza, e nomeadamente o SER-

GAS, evita umha decisom, reme-

tendo-a para o Congresso

Espanhol? Porque o nosso órgao

de decisom parlamentar nom

advogou pola criaçom de umha

Unidade de Género na Galiza?

Porém, imediatamente surgí-

rom novas razons, e já nom pude-

mos suportar mais. O maltrato da

classe médica… Parece que os

anos nom passárom por mim a

nível pessoal, depois de dez anos,

quando continua o mesmo tom e

som; quando temos que ouvir

"nom tenho informaçom" de umha

pessoa profissional da medicina;

quando temos que passar pola

obrigaçom de nos fazermos um

mapa cromossómico e, após obter

os resultado, a companheira, mul-

her, ouve com voz autorizada "você

é um homem!", quando temos que

ouvir, depois de tantos anos, "a res-

ponsabilidade é tua, eu nom tenho

a responsabilidade", dito por um

médico, diz que. Mádia leva!

Quando umha companheira come-

ça a ter as mudanças desejadas e

recebe um despedimento laboral e

nom encontra trabalho. Quando

somos novamente invisíveis, já

que para a margem é para onde se

nos empurra.

Se no ano 2000 a Coordenadora

Galega da Marcha Mundial das

Mulheres dizia que tínhamos

2.000 razons para marchar, hoje o

Coletivo TransGaliza tem ánimo

de luita, e nom vai continuar a

engolir: nengumha agressom sem

resposta. Somos parte desta nossa

sociedade, e queremos e vamos

viver em pé de igualdade. Hoje

dizemo-lo nós, na Federaçom

Aturujo e em quantas outras enti-

dades estamos inseridas, e berra-

mos: “nom à psiquiatrizaçom!”.

As pessoas ‘trans’ na Galiza

EM QUE AJUDA À NOSSA VISIBILIZAÇOM SE SOMOS SUBMETIDAS, MERGULHADAS, NO SISTEMA SANITÁRIO, MESMO O PSIQUIÁTRICO?. SOMOS MOLESTAS, SOMOS O PRINCÍPIO

DA DESTRUIÇOM DO SACRAMENTALIZADO BINÓMIO SEXO/GÉNERO, SOMOS O CONTINUUM MULHER/HOMEM, SOMOS PARTE CONSCIENTE, CONSTITUINTE E CONSTITUTIVA

DA TEORIA QUEER, E ISSO, EVIDENTEMENTE, AMOLA AVONDO. O TEXTO ACTUAL DI QUE AS PESSOAS ‘TRANS’ QUE DESEJEM MUDAR NO CARTÓRIO NOTARIAL O SEU GÉNERO E NOME

TERÁM QUE APRESENTAR UMHA SÉRIE DE PROVAS QUE PASSAM PELA PSIQUIATRIA. ISTO FOI A ORIGEM E O ALICERCE DE UMHA POTENTE REBELIOM PARA DERRUBAR ESTA LEGISLAÇOM. 

ANÁLISE

Os presumíveis avanços acarretárom um efeito adormecedor, que levou a nossa colectividade a perder o rumo, a crer

que já todo estava conquistado, sem mais frentes sociais e políticos polos quais nos batermos em luita militante

LAURA BUGALHO

O COLECTIVO

TRANSGALIZA TEM

ÁNIMO DE LUITA, E

NOM VAI CONTINUAR

A ENGOLIR. SOMOS

PARTE DESTA NOSSA

SOCIEDADE, E

QUEREMOS E VAMOS

VIVER EM PÉ DE

IGUALDADE
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ANTOM SANTOS / O mês de Junho

foi rico em coincidências esclarece-

doras sobre o autonomismo que nos

governa. Enquanto o presidente da

Junta fazia público o seu flamante

plano de infraestruturas – que inclui

1.800 quilómetros novos de autoes-

tradas e autovias, o ministro da

Indústria espanhol, Miguel San

Sebastián, alertava sobre o Outono

da era do petróleo: “estamos a

depender excessivamente do trans-

porte por estradas, e ainda temos

desconsiderada a electrificaçom

para o transporte de mercadorias”,

dizia numha entrevista a um jornal

espanhol. O ministro, forjado na

doutrina neoliberal nas fileiras do

BBVA, reconhecia a recessom como

um facto e advertia da custosa recu-

peraçom. No entanto, enquanto a

secçom ‘nacionalista’ da Junta apre-

goava aos quatro ventos a aliança

com os novos empresários do vento

(com o aplauso da brunete mediáti-

ca), vozes autorizadas reconheciam

a necessária reabilitaçom da energia

nuclear. “Daqui em dez anos seguro

que me manifesto a favor das nucle-

ares”, afirmava Carlos Pajares, físico

e ex-reitor da USC ligado ao PSOE.

A convulsom tem origens afastadas

Na globalizaçom que padecemos,

as origens dos processos situam-se a

milhares de quilómetros. Assim

acontece com o turbilhom que esta-

mos a enfrentar. As galegas e os

galegos estamos a padecer umha

crise do mercado hipotecário esta-

dounidense. A oferta massiva de

hipotecas fornecida polos bancos

atingiu famílias que nom estavam

em condiçons de pagá-las. Quando

acontece desta maneira, os bancos

vendem os títulos hipotecários nos

mercados financeiros internacio-

nais, fazendo das dívidas familiares

um grande negócio.

Estes títulos, como nas apostas de

casino, som melhor pagos quanto

mais risco acarretem, quanto mais

ameaça suponham. Os bancos ame-

ricanos colocárom no casino global

milhons desses títulos, que fôrom

adquiridos de maneira irresponsável

por investidores de todos os países.

Quando os nom-pagamentos da

economia americana repercutem no

casino global, os fundos de investi-

mento internacionais retiram os

seus fundos dos mercados, e chega a

crise de liquidez. Os meios de paga-

mento som fictícios, e das transac-

çons que se realizam só por volta de

30% pode encarnar-se em dinheiro

real, posto em circulaçom polos ban-

cos centrais de cada Estado.

Ainda que sejam dados ainda des-

conhecidos, produto do secretismo,

nom seria raro que os bancos pade-

cessem deveras umha crise patri-

monial, sem poderem pôr em cir-

culaçom o dinheiro fictício que cir-

cula. Foi o que aconteceu na

Argentina na famosa crise de 2001.

Os danos na economia real

Deste contexto passa-se asinha às

paralisias que conhecemos: a queda

da construçom e ramos auxiliares

(cimenteiras, metal, transporte...),

o freio da ‘alegria’ creditícia dos

bancos e as menores concessons de

hipotecas e empréstimos, e a subida

das taxas de juro. Para as famílias,

endividar-se ‘sai mais caro’, de

maneira que cai o consumo, nomea-

damente o sumptuário.  As zonas

de capitalismo periférico, como a

Galiza, vem diminuir os investi-

mentos, e o empresariado procura

condiçons mais vantajosas como o

lucro, processo que está a ter lugar

em toda a Europa. Muitos centros

industriais partirám para o estran-

geiro, e os que ficarem farám-no

tentando regressar a condiçons do

século XIX. Eis a ameaça da UE de

retornarmos às 65 horas semanais,

ou as condiçons de escravismo no

metal e na construçom.

Como na conhecida crise de

1929, será o Estado quem bote mao

às grandes infraestruturas pagas

com fundos públicos para desentu-

pir a economia. Isto confirmárom-

no-lo há dias Anxo Quintana e

Teresa Táboas, com o seu anúncio

de reactivar a construçom de habi-

taçom protegida, medida ‘social’

que esquece decisons mais valen-

tes, como a imposiçom fiscal à

dupla residência ou as penalizaçons

às casas vazias.

A crise energética

O abalo da economia do petróleo

vem incendiar ainda mais a situa-

çom. Vivemos os momentos ter-

A oferta massiva

de hipotecas

atingiu famílias

que nom estavam

em condiçons de

pagá-las. Quando

acontece desta

maneira, os bancos

vendem os títulos

hipotecários

nos mercados

financeiros

internacionais,

fazendo das

dívidas familiares

um grande

negócio

A economia do petróleo possibilitou a globalizaçom polo abaratamento dos transportes, por ser a base de todo o

processo industrializador e conseguintemente o mundo que conhecemos

ANÁLISE

Chegam as primeiras convulsons da crise
económica enquanto a classe política continua
a procurar o crescimento sem limite
As últimas semanas fôrom generosas em conflitos e mobilizaçons, sem que fosse

superada por isso a pobreza das ideias. A greve dos transportistas patenteou os pri-

meiros efeitos da crise do petróleo, mas nengures apareceu umha reivindicaçom

geral que pudesse mobilizar os sectores sociais desfavorecidos para a superaçom do

panorama. Os danificados pedem ‘atençom governamental’ para o seu problema

particular, enquanto as diferentes facçons da classe política autonomista rivalizam

a ver quem acelera mais intensamente o crescimento económico. NOVAS DA GALIZA

fornece apontamentos para navegarmos na crise que aí vem.

DANOS NA ECONOMIA REAL, ESGOTAMENTO ENERGÉTICO E ORIGENS AFASTADAS COM BASE NUM DESENVOLVIMENTISMO IRRACIONAL

Os bancos

americanos

colocárom no

casino global

milhons de títulos,

que fôrom adquiridos

de maneira

irresponsável por

investidores de

todos os países.

Quando os nom-

pagamentos da

economia americana

repercutem no

casino global,

os fundos de

investimento

internacionais

retiram os seus

fundos dos mercados,

e chega a crise

de liquidez

Muitos centros

industriais partirám

para o estrangeiro,

e os que ficarem

farám-no tentando

regressar a condiçons

do século XIX. Eis

a ameaça da UE de

retornarmos às 65

horas semanais,

ou as condiçons

de escravismo no

metal e na

construçom
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D
urante a Primavera,

milhares de labregos e

labregas do sector lei-

teiro mobilizárom-se para

denunciar a forte descida dos

preços do leite e para reivindi-

car um preço que cobrisse os

custos de produçom e que

remunerasse o trabalho. A últi-

ma e maior manifestaçom reali-

zou-se a 30 de Abril em

Santiago e nela participárom

também os labregos e labregas

do sector da carne. As reivindi-

caçons eram as mesmas: preços.

A resposta chegava poucos

dias depois: o Ministério dos

três Meios, entre eles o Rural e

a Conselharia do Meio Rural,

punham em cima da Mesa as

suas respectivas propostas de

contrato homologado, como

soluçom mágica para pacificar o

sector do leite.

Ao que se vê, serviu-lhe a

quase todos (a dous dos três

Sindicatos, às Cooperativas e no

caso das empresas a todas:

umhas assinárom o de Madrid e

outras quatro assinárom o da

Galiza). No entanto, para os pro-

dutores e produtoras de leite o

problema continua sem resolver,

e mesmo muitas e muitos conti-

nuárom a sofrer baixadas no leite

que se pagou em Maio. Este

contrato, sem preço, implica dar

às empresas um cheque em

branco. Por isso, nem o Sindicato

Labrego Galego assinou o con-

trato que apresentou a

Conselharia do Meio Rural, nem

a COAG assinou o contrato apre-

sentado polo Ministério.

O Sindicato Labrego Galego

sempre reivindicou a venda dos

nossos produtos mediante con-

tratos homologados. A nossa rei-

vindicaçom histórica foi é conti-

nua a ser conseguir contratos

que garantam preços de base

mínimos, que estabeleçam o

pagamento das primas de quali-

dade e que assegurem a recolhi-

da de todo o produto.

Porém, como ficou dito, o pro-

blema que tenhem estes dous

contratos é que nom estipulam o

preço mínimo. Di o senhor con-

selheiro do Meio Rural que esta

é umha questom que tem que

acordar a indústria com o produ-

tor a nível individual, pois acor-

dar um preço mínimo é ilegal e

poderia actuar o tribunal da

competência.

Um contrato sem preço é a

ferramenta que as empresas pre-

cisam para dar aval às práticas

que vinhérom pondo em prática

até agora pola sua conta. Isto sig-

nifica deixar os labregos e as

labregas sem nengumha possibi-

lidade de negociar colectiva-

mente os preços através dos seus

representantes legais, sendo

portanto privados da força que

pode dar a uniom para decidir

algo na fixaçom dos mesmos. 

Por outro lado, este contrato

sem preço vem-lhes mui bem às

empresas para evitarem a guerra

de preços no Verao, quando

escasseia o leite, pois estaremos

amarrados polo contrato e nom

poderemos trocar de empresa

sem indemnizaçom.

Assim as cousas, no Sindicato

Labrego Galego valorizamos que

a única saída que nos fica nestes

momentos é recusarmo-nos a

assinar contratos com um preço

base inferior a 0,42 €/litro. Nisto

poremos as energias e esforços a

partir de agora.

Lidia Senra é secretária de
organizaçom do SLG

minais de um ciclo de crescimen-

to louco baseado na utilizaçom

acelerada dos combustíveis fôs-

seis. Segundo o estudioso nortea-

mericano James Howard

Kunstler, estamos a viver nestes

mesmos anos ‘o pico do petróleo’.

Esta expressom refere-se ao

momento em que se esgotárom

mais de metade das reservas

mundiais de crude. As quantida-

des que restam por extrair serám

ou devoradas vertiginosamente

ou apresentam umha grande difi-

culdade de utilizaçom (a energia

que se tira delas já se esbanja

directamente no processo de

extracçom).  A economia do

petróleo possibilitou a globaliza-

çom polo abaratamento dos trans-

portes, por ser a base de todo o

processo industrializador (basea-

do no tratamento de metais pesa-

dos e de grande maquinaria com

motor de explosom), e conse-

guintemente o mundo que con-

hecemos: a fabricaçom de mate-

rial informático, o aquecimento, a

comida barata trazida de lugares

afastados, o consumo opulento de

roupa, turismo e tecnologia.

A desesperada procura de ‘fon-

tes de energia alternativas’, em

que tanto se empenham os nossos

autonomistas eólicos, liga-se com o

propósito de enfrentar o dilema:

manter um idêntico nível de vida

irresponsável e esbanjador, alicer-

çado noutras fontes energéticas.

Mas o próprio desenvolvimento de

energias alternativas (eólica, motor

de hidrogénio, biomassa, solar)

precisa como fonte auxiliar e

imprescindível da exploraçom de

combustível fóssil. A ameaça da

energia nuclear volta a pairar sobre

as nossas cabeças.

Para Howard Kunstler, entramos

num processo de várias décadas

onde esboroará a ‘civilizaçom do

petróleo’. Ao que dará lugar, nom

sabemos. Mas fica claro que des-

atará conflitos terríveis polos

recursos, e que voltarám conceitos

actualmente desconsiderados tais

como ‘economias locais’, ‘trabalho

manual’, artesanato, saberes tradi-

cionais... fontes universitárias nada

suspeitas de radicais falam com

contundência do ‘Outono do capi-

talismo’, seguindo o ronsel de pen-

sadores como Immanuel

Wallerstein.

Também os políticos pronun-

ciam palavras próprias de pensa-

dores radicais. Michale Meacher,

ex-ministro do Meio Ambiente

do Reino Unido, dizia nas pági-

nas do Financial Times: "a civiliza-

çom enfrentará a perturbaçom

mais aguda e mais violenta da

história recente". E um deputado

francês, Yves Cochet, escrevia

em Le Monde: "quando chegar-

mos asinha aos 100 dólares por

barril, nom chegaremos a um

simples choque petrolífero,

senom ao fim do mundo tal como

hoje o conhecemos".

Desenvolvimentismo

ou decrescimento

A volta a condiçons laborais próprias

do primeiro liberalismo está a acen-

der a mobilizaçom operária e a pro-

vocar umha certa recuperaçom na

filiaçom, especialmente em cen-

trais que mantenhem certa inde-

pendência dos condicionamentos

das estruturas partidárias e da chan-

tagem do financiamento. A volta da

semana de 65 horas (que já é reali-

dade em muitos ramos laborais), a

extensom sem freio das ETT ou as

deslocalizaçons, somadas à sangria

dos acidentes no trabalho, estám a

agitar o mundo laboral. Porém, e ao

contrário do que acontecia há trinta

anos, o mundo sindical nacionalista

fala, maioritariamente, a linguagem

do desenvolvimentismo, sem atre-

ver-se a enunciar um outro modelo

social. Eis a defesa da Reganosa em

Mugardos, das linhas do TAV ou

dos portos exteriores. Face a esta

coincidência no produtivismo sem

trégua, comum ao sindicalismo

europeu (e com pequenas excep-

çons, como a Itália ou o País Basco),

germinam novas ideias para enfren-

tar a catástrofe em curso.

Umha especialmente conhecida é

a do ‘decrescimento’. Surgiu em cír-

culos intelectuais franceses e aginha

se espalhou pola Itália ou a

Catalunha. Rebate o discurso da

‘contençom de danos’ próprio do

ecologismo de gestom, partindo de

umha simples obviedade que nom

tem nada de revolucionária: é impos-

sível pretender o crescimento eco-

nómico infinito sobre uns recursos

materiais finitos. A palavra, que nom

é mais do que um slogan sonoro com

que provocar e desmentir tópicos,

está a soar em galego. Decerto que a

crise lhe vai dar um longo percurso.

Às voltas com o
contrato homologado
O CONTRATO SEM PREÇO É UM CHEQUE EM
BRANCO. NENGUM POR BAIXO DE 0,42 € O LITRO

OPINIOM

LÍDIA SENRA

SIGNIFICA DEIXAR

OS LABREGOS E AS

LABREGAS SEM

POSSIBILIDADE DE

NEGOCIAR DE

FORMA COLECTIVA

OS PREÇOS, SENDO

PORTANTO PRIVADOS

DA FORÇA QUE

LHES PODE DAR A

UNIOM PARA

DECIDIREM ALGO

NA FIXAÇOM

DOS MESMOS

A queda da construçom e ramos auxiliares (cimenteiras, metal, transporte...), o freio da ‘alegria’ creditícia dos bancos e as

menores concessons de hipotecas e empréstimos, e a subida das taxas de juro som consequência do contexto internacional

A extensom

das ETT ou as

deslocalizaçons,

somadas à sangria

dos acidentes no

trabalho, estám a

agitar o mundo

laboral. Porém, o

mundo sindical

fala a linguagem

desenvolvimentista,

sem atrever-se a

enunciar outros

modelos sociais
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Como se explica que o

intelectual galeguista mais

importante do pós-guerra nom

tenha ainda o seu Dia das

Letras?

Seria certamente inexplicável

num país normal. Lamenta-

velmente nom é o caso galego.

Ainda estamos a falar de

esquecimento interessado de

pessoas que incomodam o

sistema; um sistema que é

poliédrico e tem objectivos e

servidores em toda a parte.

Recentemente, um escritor

lucense que se di

independentista foi o mais

beligerante contra Carvalho

num diário ferrolano.  

O ditame da RAG sobre o nome

do país pré-anuncia umha

decisom desfavorável à

homenagem a Carvalho Calero

no próximo Dia das Letras?

Com o ditame, a RAG nom só

pontifica sobre a língua como

também invade terrenos

jurídicos fora da sua

competência e a razom está no

dito anteriormente. É difícil

nom encontrar relaçom entre as

cousas quando tenhem umha

base comum: a repressom de

ideias e propostas de utilizaçom

do galego histórico.

A campanha poderia voltar-se

contra o próprio Carvalho, nom

é? Refiro-me ao medo com que

a RAG olha para todas as

iniciativas reintegracionistas...

Carvalho nom necessita da nossa

ajuda para ser suspeito. A sua

obra é fruto do compromisso, da

honradez e da valia científica e

intelectual. Há gente que nom

gosta desta explosiva mistura,

também a há que, ainda tendo

amplas diferenças, é capaz de

valorizar isto. Quando o sábio

assinala a lua só o imbecil olha

para o dedo. 

Ademais, nós nom

consideramos ter nengum

direito de exclusividade sobre a

campanha, antes polo contrário,

valorizamos qualquer iniciativa,

tenha a ver ou nom connosco.

A campanha contou com

importantes adesons... vai

continuar?

Contou, sim, tanto na comarca

de Trás-Ancos como no resto do

País e tanto dentro do

reintegracionismo como fora

dele. A campanha vai continuar, o

nosso objectivo principal é a

difusom e a valorizaçom da

figura, obra e ideário do professor

Carvalho. A desejada dedicatória

do Dia das Letras é um meio,

nom um fim. A Artábria tem

umha aproximaçom estratégica

da figura de Carvalho. As suas

propostas para a língua fam parte

do nosso labor diário. Tampouco

podemos esquecer o seu trabalho

constante e compromisso para

com Galiza, que, entre outras

cousas, o tornou alvo da

repressom franquista. 

A vossa proposta, em certa

medida, legitima umha

instituiçom cada vez mais

desprestigiada...

Bem gostávamos nós de termos

essa vara de legitimar!

Começando polo seu primeiro

nome, “Real”, daí para diante

todo som problemas. Tampouco

o academicismo é santo da nossa

devoçom. Porém, a RAG nutre-

se, entre outros, também dos

nossos impostos. Se há umha

parte do nossa naçom que nom

conta para eles, terám de ser

eles a dizê-lo, nom nós. O facto

de nom concordarmos com

organismos e instituçons, nom

invalida ninguém para solicitar

pronunciamentos ou mesmo

para inserir anúncios deles,

como tem feito o seu jornal.

Esqueçamos complexos de

esquerdas divinas e ponhamo-

nos a trabalhar com todos os

meios ao nosso alcance. A RAG,

é verdade, nom tem feito como

instituçom um grande serviço ao

País. Mas também existem as

pessoas e nom se pode

renunciar a convencer ninguém.

Pensando em optimista, se a

reintegracionistas reconhecidos

como Meendinho, Martim

Codax, Vilar Ponte ou Joám de

Cangas lhes foi concedido o Dia

das Letras, nom há razons para

desesperar.

EDUARDO MARAGOTO / A Fundaçom Artábria desenvolveu ao longo

deste ano umha intensa campanha em prol do reconhecimento da

figura de Ricardo Carvalho Calero no Dia das Letras de 2009. A

iniciativa tivo muito êxito na comarca de Trás-Ancos, onde mesmo

gozou de apoio institucional, mas logo se espalhou por todo o País,

concitando numerosas adesons individuais e colectivas. À espera da

decisom que tomará a Real Academia Galega nos próximos dias,

falamos com um dos principais impulsionadores, Joám Lopes.

Joám Lopes é membro da Fundaçom Artábria, entidade impulsionadora

da candidatura de Carvalho Calero para o Dia das Letras Galegas

JOÁM LOPES ANALISA A CAMPANHA A FAVOR DE DEDICAR O DIA DAS LETRAS A CARVALHO CALERO

“O nosso objectivo é a valorizaçom
da obra e o ideário de Carvalho: o Dia
das Letras é um meio, nom um fim”

A SUA OBRA É

FRUTO DO

COMPROMISSO,

DA HONRADEZ E

DAVALIACIENTÍFICA

E INTELECTUAL.

HÁ GENTE QUE

NOM GOSTA

DESTA EXPLOSIVA

MISTURA, TAMBÉM

A HÁ QUE, AINDA

TENDO AMPLAS

DIFERENÇAS, É

CAPAZ DE

VALORIZAR ISTO

A
forma GGaliza provém de

Gallaecia. A terminaçom

“cia” na nossa língua deri-

vou em “za” como se pode ver em

palavras como BLA BLA BLA...

Nos textos medievais até os

sécs. XIII-XIV a forma predomi-

nante é GGaliza enquanto sécs. XV-

XVI, as proporçons invertem-se e

BLA, BLA BLA...

A forma GGalicia é a forma

espanhola e a forma GGaliza é a

forma BLA BLA BLA...

Sempre em Galiza de Castelao,

Consello de Galiza no exílio,

Historia de Galiza de Otero

Pedraio BLA, BLA BLA...

8 Junho. Dictame da Real

Academia Galega: A denomina-
ción oficial do País normativa e
xuridicamente lexítima é Galicia.

10 Junho. La Voz de Galicia

puxa do tema. Lois Blanco,

açoite do nacionalismo nom

espanhol, afirma que o BNG

nom renunciará à “utilizaçom

ideológica de Galiza com din-

heiro público”.

11 Junho. O deputado popular

Ignacio López Chaves anuncia

a apresentaçom de umha ini-

ciativa no Parlamento a favor

do uso exclusivo de "GGalicia".

12 Junho. PP e PSOE recha-

çam considerar o galego “idio-

ma oficial preferente” como

pediu o BNG. O porta-voz

socialista afirma que a petiçom

é só para agradar os militantes

e a porta-voz popular frisa que

“há que impulsionar o galego

com carinho”. 

17 Junho. Nas comunicaçons

oficiais dos departamentos

autonómicos da Junta o BNG

usará GGalicia. Anxo Quintana

acata o ditame da RAG e afir-

ma que "Para a comunicaçom

oficial, o nome é GGalicia”.

E acabou o BLA, BLA, BLA.

BLA, BLA,
BLA...

VALENTIM R. FAGIM
SE LHES FOI

CONCEDIDO O DIA

DAS LETRAS A

REINTEGRACIONISTAS

RECONHECIDOS

COMO MEENDINHO,

MARTIM CODAX,

VILAR PONTE OU

JOÁM DE CANGAS,

NOM HÁ RAZONS PARA

DESESPERAR
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O
s prémios tenhem como

objectivo dar lustre a

quem os convoca: discur-

sos encadeados de menos a mais

segundo a quantia achegada e o pro-

tocolo burocrático-institucional.

Nom é inusual que as palavras

ausentes sejam as dos galardoados.

Na gala dos prémios  Nacionais da

Cultura Galega evitou-se isso. Bem.  

Em toda parte há prémios. Os

prémios homologam-nos e o excep-

cional seria carecer deles. O acto tivo

a alegria de umha sinatura de hipote-

ca ou de umha juntança da comuni-

dade de vizinhos, mas todas as

entregas som aborrecidas e os

P.N.C.G. seguem o modelo standard:

a nobreza de reconhecer e agrade-

cer a criatividade “dos nossos”.

Passamos do modelo de beatifica-

çom do Dia das Letras ao presente

que a empresa concede ao operário

que se reforma ou destaca em pro-

dutividade: um passo à frente. 

Outra cousa é em que benefi-

ciam os prémios a originalidade ou a

coragem de um artista, ou como um

jurado único, amplo e heterogéneo

condiciona o tipo de trajectórias

que se premiam, ou se os juris inde-

pendentes devem ser escolhidos

pola conselharia, ou se faltam ou

sobram categorias. Há quem di que

somos poucos para tanto génio, que

quantos mais prémios, menos se

vem, que devem ser tam escassos

que ninguém poida contar com

eles, perder o tempo a trabalhar por

merecê-los ou a calcular as suas pos-

sibilidades, e que os méritos dos

escolhidos sejam indiscutíveis,

como neste ano.

Tema aparte é o que havia que

fazer com a sementeira de prémios

que ao longo do ano reconhecem

um livro concreto, um disco, umha

produçom teatral, umha obra plásti-

ca; que mesmo podem vir de

alguém debutante. Estes som os

que interessam; ou seriam-no, se

nom fossem tantos. Nos prémios à

pessoa misturam-se outros factores:

avalia-se a capacidade do artista

para representar o País; por vezes

reconhecem os méritos de décadas

atrás, sempre chegam con atraso,

convertem-se em actos de socieda-

de ou em ritualizaçom do consenso

tribal, mais do que em viva reco-

mendaçom ao público. Os de

Mercedes Peón e Leiro sim che-

gam a tempo.

Os prémios institucionais, em

geral, dam-se olhando tanto polo

retrovisor como polo pára-brisas,

certificam o óbvio, quando o pró-

prio da arte é o raro. Claro que, para

algúns, todo o que seja somar serve,

todos os prémios som compatíveis,

complementários e escassos. Exige-

se da fada-administraçom que sacie

a fome que público e mercado des-

atendem. 

Na Galiza a homenagem por

excelência é o enterro, a terra é dos

mortos. Corresponde-nos dar terra

com ánimo de semente: Abram-se

bibliotecas onde nom as há,

ampliem-se conservatórios, dotem-

se laboratórios, defenda-se o idioma

sem renúncias, faga-se política fiscal

que incentive o consumo da cultura.

Dea-se espaço ao particular e ao dis-

cordante, ao caso frente ao modelo,

e a ver que acontece entom.

Havia umha fileira de espera para

as Letras, incompatível com a vida,

agora descongestionou-se e há duas

fileiras. O caso é esperar.

Candidatos nacionais

F. TRAFICANTE / Baseado no

romance homónimo de William

Golding, há duas versons muito

parecidas, só que umha é a preto e

branco e outra em cores, dos anos

1963 e 1990. A trama começa com

um grupo de escolares que ficam

isolados numha ilha após um aci-

dente aéreo. Em pouco tempo, e

apesar dos intentos do líder inicial

por manter umha relaçom civiliza-

da, aparecerá um outro menino que

vai impor umhas relaçons sociais

baseadas na lei do mais forte. Como

símbolo da animalidade e irracio-

nalidade que há em todo ser huma-

no, aparece também a superstiçom

como meio de controlo dos seus

seguidores. A história nom faz con-

cessons e apresenta-nos um grupo

cruel e inumano onde afinal a práti-

ca totalidade dos membros acaba

aderindo ao líder que representa a

violência como modo de controlo e

poder. Mas isto nom se faz de

repente. Podemos observar a evolu-

çom dos rapazes e de quais som as

razons que os fazem abandonar os

princípios morais iniciais, quer por

medo, quer por ambiçom ou por

simples despertar dos instintos sel-

vagens. Só no último giro surpreen-

dente da história pode salvar-se o

único que mantivo a coerência até

o final, quando já estava prestes a

ser assassinado. Como umha metá-

fora do que é a história da humani-

dade, a longa-metragem é das que

ainda se andam a remoer uns dias

depois, pois múltiplos som os por-

menores apresentados apesar da

sua aparente simplicidade. É, com

toda segurança, das obras que

fazem que com cada revisom aca-

bemos por descobrir algo novo.

Recomendável para quem goste de

pensar e de saber quais som as

razons últimas que nos movem. Por

desgraça, salvo avanços tecnológi-

cos e subtilezas legais, som muitas

as situaçons no nosso mundo que

nom deixam de ser mais que umha

versom um bocado diferente da

história que vemos no filme.

O Senhor das Moscas

A CONJUGAR O VERBO SEXUAR

A
imprensa europeia centra a

sua atençom na uniom civil

de umha parelha de facto

no concelho de Pwllheli (Gales).

Jan Morris e Elizabeth Tuckniss

som duas mulheres octogenárias,

mas nom é isso o que chama a

atençom da imprensa, senom o

facto de que já estiveram casadas

como parelha heterossexual.

Naquela altura Jan era James.

Após um longo processo de

mudança de sexo, Jan logrou a

operaçom de genitais  no ano 1972

em Casablanca (Marrocos) quan-

do tinha 46 anos. As leis britânicas

obrigavam a dissolver legalmente a

uniom de Jan e Elizabeth, duas

pessoas do mesmo sexo nom

podiam (nem podem) continuar

casadas. O casal tivo 3 filhos e 2

filhas antes da mudança genital.

Jan era um afamado escritor;

nom foi fácil fugir da curiosidade

morbosa dos média, figerom-se

passar por cunhadas. 

Conundrum (Londres, 1974)

Problema confuso ou questom muito

dificil de resolver é o título do livro

em que Jan narra a sua experiência

na passagem de homem a mulher. 

A máxima deste transsexual

sempre foi a naturalidade. Com

certeza que tem contribuido para

isto ter-se encontrado um dia na

consulta do endocrinologista

Harry Benjamin de Nova Iorque.

Segundo narra ela mesma no livro

foi a primeira vez que se sentiu

compreendida. Nom era um

homem homossexual e nom era

um travesti que só sentia prazer

vestindo roupa feminina, era

umha mulher. Foi este ex-aluno de

Hirsfeld, um dos primeiros sexólo-

gos alemans (vid. NOVAS DA

GALIZA nº50), o primeiro em acun-

har o termo transsexual.

Contribuiu sem dúvida a que o

termo (e a realidade) tivera umha

vida digna fugindo definitivamen-

te da visom de enfermo pervertido

que lhe tinham outorgado a psi-

quiatria e a medicina da época.

Aos seus 83 anos, Jan Morris trans-

mite integridade e paz.

Jan Morris, essa mulher
BEATRIZ SANTOS

JOÃO AVELEDO / Pinguins na

Galiza? Ainda que habitual-

mente designemos como

pinguins umas aves não voa-

doras da família Spheniscidae
próprias do Hemisfério

Austral, os verdadeiros pin-

guins, pertencentes à família

Alcidae, moravam até o século

XIX em ilhas circumpolares

do Atlântico Norte. Os pinguins ou

araus-gigantes (Pinguinus impennis)
foram extintos em 1852 devido à

caça excessiva. Eram aves brancas

e pretas, de tamanho (cerca de 75

cm) e peso (uns 5 kg) considerá-

veis, incapazes de voar, mas exce-

lentes nadadoras subaquáticas.

Quando os navegadores europeus

descobriram nas costas antárticas e

subantárticas umas outras aves de

aspeto muito similar, batizaram-

nas com o mesmo nome, dando

origem à confusão hoje existente.

Da mesma família que o arau-

gigante são o arau-comum (Uria
aalge), a torda-mergulheira (Alca
torda), a torda-miúda (Alle alle) e o

papagaio-do-mar (Fratercula arti-
ca). Todas elas espécies que hiver-

nam habitualmente nas nossas

costas, embora a única nidificante

seja o arau.

Os araus-comuns são aves

marinhas mergulhadoras que não

perderam a capacidade de voar. À

primeira vista parecem pequenos

pinguins. Fazem o ninho em furnas

e falésias, quase à beira da água.

Os araus têm o limite meridional

da sua área de distribuição na

Península Ibérica e até meados do

século XX mantinham colónias de

reprodução ao longo de toda a

costa galega, do Cantábrico às Rias

Baixas (Estaca de Vares, Cabo

Ortegal, Ilhas Sisargas, Cabo Vilão,

Ilha de Ons, Ilhas Sies... ). Para

além destas colónias galegas, tam-

bém nidificavam no Arquipélago

das Berlengas, em frente a

Peniche, em Portugal.

A partir de 1960 inicia-se um

movimento de decréscimo desta

espécie, com o dessaparecimento

das colónias cantábricas, restando

no final da década de setenta, ape-

nas três colónias na Galiza

(Sisargas, Vilão e Sies). Em

Sisargas, dos 650 exemplares esti-

mados por Bernis em 1948,

passara-se a tão só 20 em três

décadas. Nas Berlengas,

onde em 1939 foram recen-

seados por Lockley 12.000

indivíduos, a espécie deixou

de criar a partir de 2002...

Nessa altura, os últimos

redutos peninsulares eram já

as Ilhas Sisargas e Cabo Vilão. 

A causa última desta dramática

diminuição populacional não está

suficientemente clara e aponta-se

para uma multicausalidade: polui-

ção marinha (nomeadamente por

petróleo e os seus derivados), afo-

gamento acidental em artes de

pesca, predação exercida por

outras espécies como as gaivotas,

diminuição dos recursos piscícolas

e, como não podia ser de outra

maneira, a.... mudança climática!!!

Pensou-se que a catástrofe do

Prestige, em novembro de 2002,

levaria os araus ibéricos à extinção

definitiva, mas estes ainda quise-

ram prolongar um pouco mais a sua

lenta agonia... 

Primavera de 2008, os nossos

últimos «pinguins», dous ou três

casais, chocam os seus ovos nas fur-

nas do Vilão de Fora. Recusam o

seu destino trágico, mas a sua sen-

tença de morte foi, há muito

tempo, assinada. 

XURXO BORRAZÁS

A GALIZA NATURAL

O ocaso dos nossos «pinguins»
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A Superliga Galega de Bilharda já
tem campeons nacionais 2007-2008
XERMÁN VILUBA / Todo o que se diga

é pouco, depois de umha intensa

recta final de competiçom onde o

ABERTO DAS LETRAS realizado

no espectacular marco do parque de

Santa Margarida na Corunha ganha-

do polo grande palanador dos

Xarutos, Serxio, e o primeiro ABIER-

TU de Liriu realizado no campo de

futebol de Piyarnu (Asturies) em que

venceu o palanador Galego Viluba,

toda umha época com centos de qui-

lómetros acumulados nas pernas e

nos olhos dos palanadores e palana-

doras que iam ser resumidos numha

histórica disputa no campo de fute-

bol de Conxo em Compostela, o 15

de Junho ficará impresso como a data

histórica dos primeiros play-off nacio-

nais de bilharda que enfrentárom os

melhores das Conferências

NorLeste e Noroeste.

A carícia de umha serpente cha-

mada barruzo nom impediu que a

LNB decidira desafiar a climatologia

apostando pola disputa a céu aberto

desbotando de início a possibilidade

do resguardo das uralites.

Impressionante a chegada das duas

delegaçons às 11:30 da manhá , pala-

nadores e palanadoras concentradas

e siareiros preparados para animar

até a extenuaçom durante umha jor-

nada que, desde primeira hora da

manhá nos tanques-guagua, já se

previa histórica.

Arrancou a primeira final do play

off para dilucidar a vencedora nacio-

nal deste desporto que arranca

chantos com umha maioritária pre-

sença de palanadoras da

Conferência Norleste. Mas as duas

únicas luitadoras do Noroeste,

Leticia e Besbe, soubérom-se revol-

ver perfeitamente na areia de Conxo

para coar-se nas semifinais apesar de

ficarem apeadas pelas palanadoras

do Norleste.

Geni, Ana e umha espectacular

Lola disputárom umha final a três

que acabou com um espectacular

cara a cara final entre Geni e Lola

que relatou com o alento entrecorta-

do a Revista da Galega e OVARAL-

MORSE. Ana, da conferência

Norleste, foi proclamada campeoa na

categoria feminina a nível nacional.

Começava a tensom e a loucura a

invadir o estádio de Conxo, nom

era Viena mas parecia o prelúdio

da futura final do Eurocopa,

Bilhadeiros Musicais vs. Filhoas de

Sangue, a experiência frente à

juventude extrema faminta de

triunfos, desde o início do jogo os

Filhoas apesar dos esforços do seu

treinador Lois Fontán por centrar

os seus pupilos no tabuleiro de

terra, estes estavam fragmentados

polo empuxom e a experiência de

uns bilhardeiros que, minuto a

minuto, aumentavam a distáncia

fazendo inútil o esforço da franquia

do NorLeste. 

Finalmente e apesar dos apoios de

uns ruidosos Remourelhe BULLS,

as jovens estrelas do Noroeste, estes

nada pudêrom fazer para impedi-

rem que o título nacional por equipa

fosse para uns implacáveis BIL-

HARDEIROS MUSICAIS.

Espectacular almoço ao pé da

pista, com empanada de polvo e

mexilhons e churrasco de vitela para

repor forças para o tramo final da

tarde que ia arrancar com os especia-

listas de Varados ou tiros directos,

desafiando com força e precisom as

sempre malditas leis da gravidade.

Três palanadores salvárom o grande

crivo que supunha umha pista tam

lenta e da certa dificuldade que

impom o levantamento da bilharda

num terreno de terra. Lois Fontán

pom o Noroeste e David e Ginés R.

enfrentárom juntos o spring final

onde a flamante contrataçom dos

Corneria-Team e do excampeom

nacional, David, acabou por conse-

guir o título nacional da mais espec-

tacular das disciplinas.

Às 17 h. cumprindo com os horá-

rios estabelecidos pela LNB todo

estava pronto para acolher a última

das finais deste inesquecível play off

nacional 2008 . O estádio recebia

umha autêntica multidom de segui-

dores deste desporto que se acomo-

davam nas bancadas para verem as

grandes estrelas de um desporto que

em Conxo demonstrou o seu pode-

rio. Espectacular a chegada da dele-

gaçom do Sul que veio entregar o seu

alento de apoio a umha revoluçom já

imparável em todo o País e que em

Ponte Vedra e Ourense se espalha já

com a solidez absoluta e infranqueá-

vel do granito do Porrinho.

Todos os flashes olhavam para a

possível revanche do Noroeste,

Serxio, Sak , Lois Fontán e, sobretu-

do, o campeom da Conferência,

Kiko, adoecia por saltar à pista

depois de estar toda a jornada aguar-

dando como gatos rajados o momen-

to em que a presa saíra do seu ocul-

tamento. Zidane, um dos referen-

tes do NorLeste caia degolado polo

empurre de um concentradíssimo

Sak. Mas apesar da concertraçom de

todos os palandores finalistas, duas

malhadoras de jogo apartavam pala-

nadores ao seu passo e encontra-

vam-se de modo irremediável no

mesmo ponto de partida para dis-

putar a final absoluta, Genés R fren-

te o Markitos. 

Dous mitos deste desporto do

Norleste enfrentando-se polo título

Nacional Absoluto, inclusive a per-

feita matemática alemana de Ginés

R. acabou por ressentir-se ante tanta

pressom e sobretodo ante o já histó-

rico REMUINHO DE MARKI-

TOS, um desconcertante movi-

mento de braços antes da saída de

cada carreira que pôde ser, junto

com o acerto e nervos de ferro do

palanador dos Bilhardeiros Musicais

o que o levou a inscrever o seu nome

com letras de ouro no espectacular

Troféu Rotatório de Campeom

Nacional Absoluto 2008. 

Parabéns para todos o campeons e

a toda a tribo LNB porque A

GRANDE MUINHADA de Conxo

demonstrou o impressionante poder

e consistência de umha proposta, a

nossa, que fora dos atrancos institu-

cionais dá prioridade absoluta às

palanadoras e palanadores que som

os únicos e os que mais ordenam

nesta história. Adiante com a revolu-

çom bilhardeira, próxima estaçom...

o 29 de Junho no Inter-paroquial

Celeiro-Vilamar 2008 -Barreiros-

vemos-nos ali!

Markitos dos Bilhardeiros

Musicais: campeom nacional abso-

luto 

Ana dos Bíteres: campeoa nacional

absoluta 

Bilhardeiros Musicais: campeons

nacionais por equipa

David dos Sporting Petapouco:

campeom nacional de varados

Todo o que se diga é pouco depois de umha intensa recta final de competiçom

DEMONSTROU O

IMPRESSIONANTE

PODER DE UMHA

PROPOSTA QUE DÁ

PRIORIDADE ÀS

PALANADORAS E

PALANADORES, QUE

SOM OS QUE MAIS

ORDENAM
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NGZ / Um bom ano para o fute-

bol santiaguês depois de dema-

siados sem-sabores. O histórico

local, SD Compostela, conseguia

sair do poço com um merecido

ascenso a 3ª, finalizando umha

liga caracterizada pola regulari-

dade e distanciamento dos

rivais. A destacar o apoio de

umha claque pequena, mas tre-

mendamente fiel –nom o aban-

donou nos piores momentos-, e a

teimosia de José Maria Caneda,

que segue à frente do projecto

sem nenhum apoio político.

O Ciudad de Santiago pom-se,

assim mesmo, no primeiro lugar

do futebol capitalino. Já é equipa

da divisom de bronze ao superar

o seu último jogo contra o

Almansa. Ainda nom conseguiu

seduzir a claque local, mas o

governo local está com os

homens de Luisito. Do NOVAS

DA GALIZA saudamos todos os

êxitos do nosso futebol. Isso sim,

pregamos que galeguize o nome

de umha vez e se libere de esse

espantoso “Ciudad”. Ou

Compostela nom é a nossa capital?

Compostela volve sonhar
com futebol de alto nível

NGZ / O magnate Mourinho já

estava bastante deslegitimado

pola origem pouco clara da sua

fortuna e, nomeadamente, pola

possível implicaçom das suas

empresas nos pelotaços do

vizinho Val Minhor. A sua impo-

pularidade sobe em Vigo, ao

minimizar o alcanço da crise do

nosso celtinha. A equipa olívica

conseguiu manter a categoria

com mais pena que glória, mas

falta-lhe agora conseguir um

convénio entre os acredores do

clube. O principal de tais acre-

dores é Caixanova, outra enti-

dade envolvida em negócios

pouco limpos. Do seu acordo

com a alcaldia de Abel

Caballero (relacionado com os

negócios dos recheios portuá-

rios) depende o futuro do

Celta. Falta elaborar um plano

de viabilidade e acometer

umha ambiciosa ampliaçom de

capital. O nosso futebol, des-

graçadamente, continua sem

ser nosso. 

Nuvens escuras para o
Celta, enquanto Mourinho
minimiza a crise

Expectativas de umha
galega em Pequim
NGZ / Apesar dos galegos compe-

tirem baixo bandeira alheia, vam

ser muitos os olhos que reparem

nos nossos compatriotas nas

Olimpiadas de Pequim. Nom

queremos discriminar ninguém,

mas chamamos a atençom para

umha desportista de pura raça

que pode dar que falar. Trata-se

da lucense Sandra Aguilar, con-

sumada fondista curtida no

cross, que agora se adentra na

agonia do maratom. Lembramos

que fijo a sua prova séria em

Roterdam, parando o crono

em...2h,29m, e de passo ganhan-

do um bronze.  Na China terá

que pelejar com um traçado

mais exigente, com a poluiçom

de Pequim, e com umha carreira

mais táctica, onde nom se vai

tanto polas marcas como por

boas colocaçons. Contodo, a

qualidade desta galega pode dar

que falar. Algum dia veremo-la

competir com a nossa bandeira?

Faneca e Tachi, do ‘Ciudad de Santiago’
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O
aumento da capacidade

económica da classe meia,

a difussom de libelos como

El Pais Semanal, o ecologismo, o

internacionalismo proletário, series

de TV como Love Boat, o desem-

barque indiscreto do lobby femi-

nista no ámbito do íntimo, a demo-

cratizaçom do turismo contribuí-

rom ao aparecimento do turismo

sexual na década dos noventa com

as suas sequelas sentimentais.

No começo foi um acto vergonhen-

to ou discreto, era como ir de putas

em aviom, com a vantagem de que os

vizinhos nom che viam o carro á porta

do puticlube. A cousa melhorou com

os charters a Cuba organizados por

sindicatos marxistas, nos quais, para

além de contribuir com a abalada eco-

nomia cubana encontravas umha

sociedade que tinha feito do amor a

maior conquista do socialismo. Algum

intelectual galego conseguiu

demonstrar que as jineteras habane-

ras nom eram exactamente o mesmo

que as putas de aqui. Era exacto, as

putas estam no mercado e dim o

preço antes de oferecerem o serviço,

quando o retributo é enigmático, as

servidoras entram mais na categoria

de hetaira ou cortesã ("Umha cortesã

na Habana", grande título para um

filme) que na de prostituta.

Com a depressom dos ideólogos

socialistas perigou a justificaçom da

Ong "Puteiros sem fronteiros", viu-

nos salvar um liberal:Hullebecq. O

bom do home diz que devemos inter-

cambiar os excedentes, carne e ale-

gria do terceiro mundo por dinheiro e

remorsos do primeiro. Aventura, exo-

tismo, romance e miles de kms de

mar para fogir. Paga a pena pagar.

Mas é moralmente justificável? Eu

penso que nom. O fascínio da revolu-

çom cubana extingue-se, o represen-

tante do passado é de origem galega

e as raparigas rim-se do nosso jeito de

dançar. É o momento da África. As

mulheres europeias, com a sua aben-

çoada intuiçom, hai uns anos que

exploram a Senegámbia. Nós os gale-

gos temos a vantagem de ter paises

que falam a nossa língua. Para come-

çar Cabo-Verde: Na mesma latitude

de Cuba, ventos alísios, bebidas por-

tuguesas, populaçom mestiça(quase

nom hai brancos-as!), friendly speak,

as danças som faceis de aprender e as

raparigas nom se rim de um.

Primeira liçom de conversa: o

título do artigo significa: Eu nom

gosto de ti.

“O feminismo hegemónico na Galiza
é demasiado academista e pactista”

Um ká
gostá di bo 

(TURISMO SEXUAL-1)

- Qual é o balanço que

realizades destes cinco

anos da AMC?

- Os inícios fôrom complexos

porque quando nos juntamos

um grupo de mulheres,

encontramo-nos com os

homens, que aínda que

foram de esquerdas, resulta-

va-lhes chocante a nossa apa-

riçom. Mantemo-nos e a

reflexom é positiva. Temos

várias actividades importan-

tes feitas como duas marato-

nas femininas e o certame

literário para mulheres, que

está já na sua quinta ediçom.

- Por que escolhedes criar

umha estrutura comarcal

própria e nom optades por

vos integrar numha organi-

zaçom nacional feminista? 

- Pola necessidade e a

urgência que havia nesta

vila, e pola realidade em

que nos movíamos, que

entendíamos como diferen-

te. Gostamos de que se faga

noutras comarcas do mesmo

jeito, e que se criem estru-

turas comarcais para agir no

seu próprio espaço de inter-

vençom.

- Umha das primeiras

campanhas da AMC foi a

denuncia da violência

machista, com que situaçom

vos encontrastes?

- Quando saímos à rua, vin-

herom-nos falar de umha

rapariga que tinha sido vio-

lada nas Neves e de outra

moça que sofrera um intento

de violaçom. A partir daí con-

tactamos com elas, presta-

mos-lhes apoio jurídico.

Figemos umha campanha

contra o violador, denuncian-

do-o com nome e apelidos.

Organizamos umha concen-

traçom, em que paralisamos

um pleno das Neves, e no

qual conseguimos que a cor-

poraçom municipal desse o

seu apoio a estas mulheres.

Umha delas conseguiu que

condenassem este homem

por intento de violaçom, e

nós pensamos que foi graças

à pressom que exercemos.

- Que visom tedes do

feminismo galego de modo

global na actualidade?

- O feminismo hegemónico

na Galiza é para nós dema-

siado academista e pactista,

porque se conformam com

subvençons e nom fam

acçom directa, por estar a

governar quem está.

Combatemos este feminis-

mo, mais há outras realida-

des do feminismo emergen-

do que estám bem. Nós pen-

samos que a diferença está

na classe social, porque nós

somos estudantes e trabalha-

doras, e nom há na AMC

nem pequena burguesia, e

isso é o que nos diferencia.

- Crês que a presença de mais

mulheres nas instituiçons e

Administraçons significa

também maior feminismo? 

- Obviamente nom. Os dados

estám aí, continuam a morrer

mulheres, por muito femi-

nismo de gabinete, de pari-

dade que exista. 

- E perante a numerosa

legislaçom que está a

aparecer sobre questom de

género, crês que se está a

mudar a vida das mulheres

com estas leis?

- A legislaçom é para quem a

cumpre, já se vê qual é a

situaçom no mundo do tra-

balho, por exemplo. Por mui-

tas leis que saquem a igual-

dade nom a tes, nom a sentes.

As mulheres continuam a

fazer o trabalho na casa, reali-

zando umha dupla ou tripla

jornada laboral, mesmo sem

remuneraçom. Eu acho que

as leis nom valem para nada. 

ZÉLIA GARCIA / No verao de 2003 um grupo de moças deci-

dírom conformar umha assembleia de mulheres e feminis-

ta no Condado. Nestas datas festejam o seu quinto aniver-

sário, com as III Jornadas Feministas e umha exposiçom de

pintoras locais na Baiuca Vermelha.

QUICO CADAVAL


